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RESUMO 
 
 
Cada ser humano necessita de uma quantidade mínima de espaço natural para 
sobreviver e, ao desenvolver suas atividades, causa impacto sobre a Terra através 
dos recursos utilizados e dos desperdícios gerados. O conceito de Pegada 
Ecológica (Ecological Footprint), de William Rees e Mathis Wackernagel, permite 
mensurar a área utilizada bem como a magnitude do impacto causado pelo consumo 
dos seres humanos no meio natural, sendo uma importante ferramenta de avaliação 
da sustentabilidade urbana e qualidade de vida. A Pegada Ecológica configura-se 
em um indicador biofísico de sustentabilidade onde, através da análise integrada e 
sistêmica, é possível avaliar os impactos gerados por uma pessoa, cidade, país ou 
mesmo todo o planeta. Ela nos permite compreender a interdependência eminente 
entre o urbano e rural na escala global e nos demonstra que quanto maior é a 
“pegada” de uma cidade maior será o impacto ambiental que esta provoca fora de 
seus limites administrativos. Utilizando-se deste indicador calculou-se para a cidade 
de Londrina-PR a sua “pegada” em hectares, através de nove variáveis, qualitativas 
e quantitativas, analisadas a partir do Sistema de Informação Geográfica (SIG), que 
permitiu identificar e analisar os impactos por ela causados. 
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ABSTRACT 
 
 
Each human being needs a minimum amount of productive natural space to survive 
and, when developing its activities, cause impact on the Land through the used 
resources and of generated wastefulnesses. The concept of Ecological Footprint, of 
William Rees and Mathis Wackernagel, allows to measure the area used as well as 
the magnitude of the impact caused for the consumption of the human beings in the 
natural way, being an important tool of evaluation of the urban sustainability and 
quality of life. The Ecological Footprint is configured in a biophysics indicator of 
sustainability where, through the integrated and systemic analysis, it is possible to 
evaluate the impacts generated for a person, city, country or exactly all planet. It in 
allows them to understand the imminent interdependence between the urban one 
and agricultural in the global scale and she demonstrates them that how much bigger 
is “footprint” of a bigger city will be the ambient impact that this provokes outside of 
its administrative limits. Using itself of this indicator the “footprint” in hectares was 
calculated for the city of Londrina-PR, through nine variable, qualitative and 
quantitative, and with aid of the Informational Geographic System (IGS), which had 
allowed to evaluate and identify the impacts for it caused.  
 
 
Keywords: Ecological footprint. Environment indicator. Londrina. IGS. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

Apesar dos alcances tecnológicos, econômicos e culturais, os seres 

humanos, como qualquer outra espécie, dependem da natureza. Estes se tornaram 

consumidores dominantes dos principais ecossistemas da Terra, fazendo com que 

os ecossistemas enfrentem grande pressão no que se refere à sua capacidade 

limitada em sustentar o atual nível de consumo material e as atividades econômicas, 

juntamente com o crescimento populacional. 

Tais pressões exercidas no meio ambiente têm na sua maior parte 

origem nas cidades. Estas, resultado das intensas atividades antrópicas no meio 

natural, impactam de forma intensa o meio ambiente, e, de forma geral, não exercem 

a função de sustentar uma sociedade em equilíbrio com a natureza. Em seu 

metabolismo elas se apropriam de áreas muitas vezes maiores ao seu limite urbano 

para obterem os recursos necessários e disporem os seus resíduos gerados, 

produzindo déficits ecológicos e grande pressão sobre os estoques de capital 

natural. 

O movimento migratório rural-urbano que marcou a passagem da 

sociedade rural para a urbano-industrial em todo o planeta, trouxe transformações 

significativas na paisagem citadina. As formas de apropriação e convivência no 

espaço urbano denotam uma desordem na organização deste espaço. Certamente, 

isso se constitui um problema para o viver na cidade na medida que só está diante 

de um tipo de organização espacial que se caracteriza pela aglomeração (SANTOS, 

1988). 

Da urbanização como símbolo de civilidade e progresso tem-se 

passado para o questionamento sobre o desenvolvimento urbano. Novas 

considerações sobre o estudo da sustentabilidade das cidades têm surgido, entre 

elas a análise da cidade como sócio-ecossistema, onde o seu metabolismo é 

alimentado pelo fluxo de energia, circulação de matéria e importações de insumos e 

exportações de produtos contaminantes.  

Os problemas ambientais são conseqüências da maneira como a 

sociedade se organiza e o uso que faz do solo. A sobrevivência da espécie humana 

depende da existência de alimentos, de uma fonte constante de energia, da 

capacidade dos vários resíduos que são produzidos serem absorvidos e, assim, 
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deixarem de constituir uma ameaça, bem como da disponibilidade de matérias-

primas para os processos produtivos.  

Diferentemente das demais espécies, as necessidades humanas 

são satisfeitas não apenas pelo consumo endossomático de energia (alimentação) 

que depende da biologia humana, mas também pelo uso exossomático, ou seja, o 

gasto energético com moradia, transporte, produção, os quais estão estreitamente 

relacionados ao modelo de desenvolvimento e a padrões culturais, não estando 

programadas biologicamente.  

Como o consumo na sociedade atual tem aumentado 

significativamente, bem como a população mundial, surge o questionamento se o 

espaço físico terrestre é suficiente para nos sustentar. Para assegurar a existência 

das condições favoráveis à vida que ainda hoje existem, é necessário que a 

humanidade sobreviva de acordo com a capacidade de carga do planeta, ou seja, de 

acordo com o que a Terra pode fornecer e suportar e não com o que gostaríamos 

que fornecesse e suportasse.  

O conceito de Capacidade de Carga, definido pela “máxima 

população (ou o máximo de consumo per capita) que pode suportar um habitat 

determinado sem alterar de maneira permanente a produtividade” (CATTON in: 

Barcelona, 1986), não é adequado para avaliar o consumo exossomático do ser 

humano. O conceito de Pegada Ecológica vem a ser mais apropriado, pois mensura 

a área utilizada e a magnitude do impacto de consumo dos habitantes de uma 

cidade, país ou do planeta. 

A Pegada Ecológica passa a ser atualmente um importante 

instrumento de avaliação dos impactos antrópicos no meio natural.  A medida da 

pegada de uma cidade quantifica o território circundante que dá suporte à vida 

urbana, pois cada ser vivo necessita de uma quantidade mínima de espaço natural 

para sobreviver. Esta análise considera que o ambiente da cidade não é só o seu 

entorno regional imediato, mas todo o ecossistema planetário global (MARTINEZ 

ALIER,1999). 

O conceito de Pegada Ecológica (Ecological Footprint), criado por 

William Rees e Mathis Wackernagel em 1993, permite calcular a área de terra 

produtiva necessária para sustentar o nosso estilo de vida. O cálculo da “pegada” 

tem se generalizado, inclusive fazendo parte de uma grande campanha da 
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organização canadense “Redefining Progress” e da WWF que impulsiona uma série 

de trabalhos e pesquisas relacionados à pegada ecológica em todo o mundo.  

A idéia básica apresentada pelos autores é que todo indivíduo ou 

região, ao desenvolver seus diferenciados processos, tem um impacto sobre a Terra, 

através dos recursos usados e dos desperdícios gerados. Para chegar-se à Pegada 

Ecológica, calcula-se em hectares a quantidade de terra e água produtivas utilizada 

para a obtenção dos recursos que uma pessoa, cidade ou país consome, assim 

como para a absorção dos resíduos gerados, devendo ser, de maneira geral, menor 

do que sua porção de superfície ecologicamente produtiva. 

Utilizando-se do indicador biofísico de sustentabilidade “Pegada 

Ecológica”, calculou-se para a cidade de Londrina o espaço que cada habitante 

ocupa para consumir os recursos naturais necessários à sua sobrevivência, através 

de Sistemas de Informação Geográfica - SIG, do cruzamento de dados censitários 

com os obtidos por meio da análise das imagens de satélite que cobrem a cidade de 

Londrina, permitindo avaliar os impactos gerados por esta cidade e, assim, sugerir 

medidas e políticas necessárias à sua sustentabilidade.  
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1 A SOCIEDADE URBANA E A CRISE AMBIENTAL 
 
 
1.1 URBANIZAÇÃO E A QUESTÃO AMBIENTAL 

 
 
A dicotomia entre a natureza e a sociedade, e, a análise dos 

processos que ambas desenvolvem em conjunto e de forma integrada, têm sido um 

grande desafio à ciência, especialmente à Geografia.  

A transformação da natureza, que se dá à produção do espaço, é 

fruto das atividades humanas desenvolvidas pelo uso de variadas técnicas. De 

acordo com Santos (1978), a supremacia do racionalismo moderno teve contribuição 

para o afastamento do sujeito (homem) do objeto do conhecimento (natureza). A 

transformação da natureza, da primeira para a segunda, se dá pelo uso das técnicas 

e ferramentas como prolongamento do corpo humano. Assim, a sociedade coloca 

sua marca sobre a natureza.  

Ainda de acordo com Santos, a natureza é vista pelo homem como 

um dado fixo do espaço, base para os processos de urbanização, objetos 

geográficos, que, como os objetos artificiais, tornam-se capital constante. A partir 

dessa transformação, o homem passa não só a modificar a natureza, como também 

produzir espaço. A forma de vida do homem é o processo de criação do espaço 

geográfico. 

 
Hoje, a sociedade humana tem como seu domínio a Terra; o Planeta, 
todo ele é o habitat da sociedade humana. Na realidade, habitat e 
ecúmeno são, agora, sinônimos, cobrindo, igualmente, toda a 
superfície da Terra, pois o Planeta e a comunidade humana se 
confundem, num todo único (SANTOS,1988, p. 91). 

 

 

O homem como ser vivo depende do solo, do ar, da água e dos 

processos ecológicos como um todo. A qualidade ambiental do ambiente urbano 

interfere diretamente na saúde, bem-estar, emprego, recreação, cidades, vilas, 

indústria e agricultura. Os recursos ambientais (ecológicos e sociais) são, portanto, 

intimamente relacionados e interdependentes, determinando a qualidade de vida das 

pessoas. 
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Graças à tecnologia, que permitiu um salto gigantesco no 

desenvolvimento urbano, proliferam-se os centros urbanos e megalópolis e a 

ocupação desordenada do espaço urbano rompe o equilíbrio entre potencialidades 

sócio-ambientais e as necessidades da população. O processo de urbanização, 

então, é responsável pela deterioração da qualidade ambiental nas cidades, que por 

sua vez, diminuem a qualidade de vida.  

O processo de urbanização é um fenômeno que vem ocorrendo no 

mundo todo. Na segunda metade do século XX as cidades tornaram-se o local de 

moradia para 42% da população mundial. A população urbana mundial cresce em 

70 milhões de habitantes todo ano, o que requer sempre maior demanda de 

eletricidade, gás, água, comida, madeira, metais e matéria-prima para infinitos 

equipamentos domésticos e industriais advindos de uma área maior que os limites 

administrativos da cidade.  

Segundo Franco (2001), a explosão industrial e demográfica é fruto 

da aceleração da taxa de consumo de combustíveis fósseis pela população e 

responsável pelo crescimento da expansão urbana. Ainda de acordo com o autor, a 

fragmentação funcional da cidade provoca de maneira imediata a dissolução do 

campo; representa a efetiva disparidade de cidade e campo, transforma todos os 

cidadãos em potenciais e involuntários agentes do desperdício energético. 

O fenômeno histórico do crescimento urbano e expansão de 

megacidades não pode ser analisado ou entendido como um problema isolado, 

demográfico ou ambiental. As altas taxas de crescimento populacional causadas por 

migração interna, as megacidades espalhadas e ocupando um grande espaço 

geográfico e as conseqüentes questões ambientais – ar poluído, água suja e 

condições sanitárias insatisfatórias – são sintomas de um processo profundamente 

enraizado de desenvolvimento capitalista moderno, baseado na industrialização.  

Atualmente, todo o planeta consiste em uma zona de influência das 

grandes cidades, que extraem dele seus recursos e nele despejam seus dejetos. As 

enormes quantidades de energia da qual se utilizam as cidades e a poluição que 

essas produzem freqüentemente têm profundos impactos em terras distantes em 

virtude das largas proporções que atingem. O mais preocupante é a voracidade com 

que as cidades consomem os recursos naturais apesar da ciência e da indústria 

tratarem de assegurar a produtividade da terra que abastece as cidades aplicando 

soluções tecnológicas.  
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De acordo com Barros (1998), ao construir cidades os homens 

inserem enorme quantidade de novos materiais e equipamentos no ambiente 

natural, originando um novo ambiente. A intensidade das alterações empreendidas 

no ambiente precedente será razão direta da qualidade e quantidade de elementos 

nele introduzidos.  

As áreas urbanas não causam somente impactos ambientais locais 

como também causam, em grande escala, aumentando as chamadas “Pegadas 

Ecológicas” (WACKERNAGEL; RESS, 1996). Os problemas ambientais causados 

pela urbanização tendem a piorar com o crescimento dos níveis de renda da 

população. Os mais evidentes são os altos níveis de uso de energia e os crescentes 

índices de consumo e de produção de resíduos. Habitantes das áreas urbanas são 

extremamente dependentes dos combustíveis fósseis e da eletricidade, e as cidades 

mais abastadas tendem a utilizar mais energia e a produzir mais resíduos. 

Contudo, desde o início da tomada de consciência sobre os 

problemas ambientais até o momento presente, a discussão da temática ambiental 

evoluiu muito. A relação sociedade meio ambiente, tema pouco abordado nas 

discussões iniciais sobre a problemática ambiental, começou a ser observada de 

maneira mais crítica e a própria concepção do problema passou para uma forma 

mais globalizada e menos localizada. Essa reflexão sobre a crise ecológica moderna 

em nível mundial, leva ao surgimento de novas alternativas de relacionamento da 

sociedade contemporânea com seu ambiente, procurando reduzir os impactos que 

ela produz sobre o meio que a cerca. (BELLEN, 2005). 

Enquanto as primeiras manifestações de alarme expressas no Clube 

de Roma, nos anos 70, enfatizavam a insuficiência de recursos naturais, trabalhos 

científicos mais recentes destacam graves desequilíbrios ecológicos provocados por 

poluição industrial (destruição da camada de ozônio, efeito estufa, elevação do nível 

da água nos oceanos, aquecimento das temperaturas). Isso demonstra que os 

“milagres” da técnica e da tecnologia começaram a dar mostras de falhas.  Ao 

mesmo tempo demonstra que cresce cada vez mais o número daqueles que passam 

a ter consciência dos efeitos perturbadores da atividade humana e do progresso 

técnico.   
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“Com o crescimento populacional e o desenvolvimento 
tecnológico, a apropriação dos recursos naturais é cada vez maior, 
bem como a interferência do homem nos ambientes naturais, o 
que gera uma quantidade cada vez maior de resíduos que 
prejudicam a qualidade ambiental criando a necessidade de tratar, 
proteger e explorar mais racionalmente os recursos da natureza ” 
(BARROS, 1998, p. 6). 

 

 

A cidade moderna possui características próprias e se difere muito 

de suas periferias. Elas possuem a concentração de poder e dinheiro e financiam a 

transformação da matéria-prima em produtos de consumo transcendendo a natureza 

e estabelecendo grandes pressões sobre as áreas produtivas, comprometendo a 

quantidade e a qualidade das mesmas. Induzidas pelos padrões de consumo e pelo 

metabolismo das atividades humanas, as cidades se sustentam à custa da 

apropriação dos recursos de áreas muitas vezes superiores à sua área urbana, 

produzindo um déficit ecológico. 

As alterações no ambiente natural introduzidas pelo homem como: 

retirada de cobertura vegetal, erosão dos solos, desertificação, introdução de novas 

formas de relevo, concentração de edificação, concentração do escoamento 

superficial, desflorestamento para atender à demanda de combustível, lançamento 

concentrado e acúmulo de partículas e gases na atmosfera, e produção de energia 

artificial, modificam profundamente os elementos naturais como o clima, o ar, a 

vegetação, o relevo e a água.  

A utilização de biomassa como combustível causa a poluição 

atmosférica no ambiente urbano, além de outros efeitos, como a poluição de cursos 

d’água, lagos e águas costeiras causados por efluentes não tratados, os quais 

podem ser sentidos além dos limites das cidades. Esta poluição afeta a saúde da 

população urbana, bem como causa impactos na vegetação e no solo a uma 

distância considerável.     

Pode-se atribuir esses problemas à incapacidade da espécie 

humana, por meio de padrões de consumo, estilos de vida e modelos de 

desenvolvimento econômico impostos pelos países desenvolvidos, em reconhecer 

que a luta pela sobrevivência e prosperidade não considera o impacto que causa 

nas demais formas de vida, e que só existe um planeta Terra do qual todas as 

espécies dependem para a sua perpetuação e sobrevivência.  
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A tecnosfera, limite da vida urbana moderna, se estabeleceu sem 

considerar a necessidade de conservar intacta a biosfera da qual dependem 

definitivamente os seres vivos. O apetite das cidades por matérias-primas e também 

a grande quantidade de resíduos que despejam levam à pergunta se é possível um 

mundo urbanizado ser ecologicamente viável.  

Para a Geografia, a compreensão da relação sociedade-natureza 

defende uma abordagem sistêmica e que vê o homem como ser integrante e 

interagente do meio, do ecossistema ou mesmo do geossistema. A partir deste 

enfoque, a cidade pode ser também interpretada como um ecossistema ou pólis-

sistema.  

Tal como um lago ou uma floresta, o ecossistema urbano transforma 

energia (eletricidade, combustíveis fósseis, trabalho humano) e materiais (madeira, 

aço, informação etc.) em produtos consumidos ou subprodutos (resíduos). O 

impacto da atividade humana sobre o meio ambiente é ressaltado mostrando-se a 

dinâmica desse sistema, ou seja, o movimento de materiais e pessoas e os locais 

onde a energia é armazenada ou gasta.  

Entender a cidade como ecossistema permite a cada indivíduo 

perceber seu impacto cumulativo sobre ela.  A utilização do conceito de ecossistema 

é um instrumento importante para a compreensão do ambiente urbano, pois oferece 

uma estrutura para a percepção dos efeitos das atividades humanas e de suas inter-

relações.  As cidades como centro de consumo de alimentos, combustíveis, madeira, 

convivem com um grave problema de tratamento de seus dejetos. Os resíduos 

sólidos e tóxicos acabam muitas vezes em águas superficiais das cidades 

contaminando rios e águas subterrâneas.  

Em 1971, Nicholas Georgescu-Roegen (apud VEIGA, 2005) lançou 

um alerta sobre o aumento da entropia1. Baseado na segunda lei da termodinâmica, 

ele assinalou que as atividades econômicas gradualmente transformam energia em 

forma de calor tão difusas que são inutilizáveis. Para manter seu próprio equilíbrio, a 

                                                 
1 Entropia pode ser definida, de uma forma mais simples, como “uma medida de energia indisponível 
em um sistema termodinâmico”. A energia existe em dois estados qualitativos: energia livre ou 
disponível (como um pedaço de carvão, que pode ser facilmente convertido em calor) e energia 
confinada ou indisponível (como a energia da água). Quando se queima um pedaço de carvão sua 
energia vai se dissipar na forma de calor e não pode mais ser utilizada. Ela foi degradada em energia 
indisponível e com isso aumentou a entropia do sistema. Entropia define-se também como medida de 
desordem de um sistema. Energia disponível tende sempre a converter-se em energia indisponível. 
Estes processos não podem ser revertidos sem interferência externa, e portanto, em um sistema 
fechado a entropia tende a crescer, até que toda sua ordem interna se converta em desordem. 
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humanidade tira da natureza os elementos de baixa entropia que permitem 

compensar a alta entropia que ela causa.  

Segundo o autor, a natureza entrópica do processo econômico nos 

últimos duzentos anos viu-se de forma crescente e bastante ampliada pelo 

espetacular progresso científico-tecnológico. Este processo se deu fundamentado no 

uso de recursos de baixa entropia do estoque terrestre de modo crescente e 

irreversível.  

Dado que estes recursos são finitos, este processo evidentemente 

chegará a um fim. “O fato é que quanto maior o grau do desenvolvimento 

econômico, maior deve ser a taxa de extração, portanto, mais curta se torna a 

expectativa de vida da espécie humana.” (ROEGEN, 1971, p.52 in: VEIGA, 2005) O 

autor acredita que a pressão antrópica levará o homem a descobrir outros meios de 

transformar energia e aponta como tendência a utilização da energia solar na 

substituição do estoque de baixa entropia. 

Contudo, a consideração da lei de entropia tem como implicação que 

seria impossível o desenvolvimento compatível à preservação ambiental. De acordo 

com Furtado (1974), os processos produtivos, naturalmente, por razões estudadas 

pela física (segunda lei da termodinâmica), dissipam energia e degradam matéria, 

uma parte da qual pode ser efetivamente reciclada, mas não toda ela. Mais 

crescimento econômico significa necessariamente mais degradação, ou seja, 

crescimento mais acelerado implica em maior degradação.  

 
A crise ambiental é o resultado do desconhecimento da lei 
(entropia), que desencadeou no imaginário economicista uma 
“mania de crescimento”, de uma população sem limites (LEFF, 
2003, p. 21) 

 

 

As cidades que degradam e destróem os recursos naturais dos 

quais dependem, são parasitas da biosfera: quanto mais avançadas 

tecnologicamente e maiores, mais exigem do campo circundante e maior o perigo de 

lesarem o hospedeiro do ambiente natural. Neste sentido a pergunta é: quão grande 

deve ser uma área para sustentar indefinidamente uma população com os níveis de 

vida e as tecnologias que atualmente utiliza? 



 21

A interferência do homem nos ambientes naturais gera uma 

quantidade cada vez maior de resíduos que prejudicam a qualidade ambiental. 

Algumas análises sugerem que as áreas urbanas são atualmente responsáveis por 

80% das emissões de carbono, 75% do uso da madeira e 60% do consumo de 

água, sendo que ocupam uma área de apenas de 1 a 5% da paisagem terrestre, 

enfatizando a necessidade de tratar, proteger e explorar mais racionalmente os 

recursos da natureza (DIAS, 2002). 

Dada a esperada dimensão do crescimento da população urbana 

nas décadas futuras, um crescimento contínuo da população urbana carente irá se 

apresentar como um desafio fundamental para a sustentabilidade mundial. A 

principal preocupação se refere ao desenvolvimento de megalópoles e de extensas 

áreas urbanas no mundo em desenvolvimento, devido à rapidez e à escala da 

urbanização e à incapacidade dessas cidades de prover habitação suficiente e 

serviços urbanos básicos. 

Nesse sentido, o conceito de urbanização deve ser entendido 

enquanto processo permanente que impõe rupturas no tecido social, ou seja, 

mantém à margem do consumo e da cidadania um contingente cada vez mais 

elevado da população (SOUZA, 2000).      

 
“Embora ecologicamente interligado, o mundo é socialmente 
fragmentado. E para os muitos mundos em que se divide o planeta 
pela desigualdade social entre classes e regiões, a questão da 
pressão agregada sobre os recursos ambientais se origina na 
desigual correlação de forças econômicas e políticas que regulam 
o acesso de classes e países à base do desenvolvimento” 
(ACSELRAD, 2001, p. 34). 

 

 

O caso específico do Brasil distingue-se pela rapidez do seu 

processo de urbanização, refletindo-se na ocupação desorganizada do espaço 

urbano. Nos últimos 60 anos a população brasileira passou de rural para urbana e 

atualmente mais de 80% da população concentram-se em cidades. Estima-se que, 

entre 1960 e 1980, cerca de 30 milhões de pessoas deixaram as áreas rurais para 

viver nas áreas urbanas. O imenso contingente de imigrados da zona rural para a 

cidade, deve ser visto nos marcos da economia capitalista, como um processo 
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excluidor de uma grande massa populacional que contrasta com os poucos que 

detêm riqueza e poder, os quais determinam a construção do espaço urbano. 

Na proporção que a urbanização se intensifica, a classe baixa da 

população é sempre a mais prejudicada com a piora da qualidade ambiental, pois o 

processo de produção do espaço é desigual em termos sociais. Segundo Davis 

(2006), “as favelas são o nicho da pobreza na ecologia da cidade e seus moradores 

têm pouca opção além de conviver com desastres ambientais”. Habitações informais 

em áreas de depósito de lixo tóxico, desmoronamento crônico do solo, áreas sujeitas 

a inundações, deixam grande parte da população mundial2 frágil aos desastres 

naturais dos ambientes urbanos. 

O principal desafio do desenvolvimento urbano é oferecer aos seus 

moradores, trabalho, moradia e condução sem causar grande impacto no meio 

ambiente. Os efeitos poluentes podem causar níveis tão elevados que induzissem à 

migração de moradores para outras cidades. O excesso de concentração, gerando 

congestionamentos, já leva empreendedores a instalarem as suas unidades 

industriais, comerciais de serviços ou de escritórios em outras cidades, reduzindo as 

oportunidades de trabalho, como acontece na cidade de São Paulo.  

Uma melhor gestão ambiental urbana poderá ajudar a evitar efeitos 

negativos para o meio ambiente, particularmente se os governos instituem políticas 

urbanas claras como parte integral de suas políticas econômicas. No entanto, o 

crescimento urbano ainda não é bem administrado na maioria das áreas com rápida 

urbanização, o que causa severos problemas ambientais e de saúde, associados 

principalmente à pobreza. 

A Agenda 21 (1998), em seu capítulo 7, prescreve a necessidade do 

Planejamento Ambiental, afirmando que a redução da pobreza urbana só será 

possível mediante o planejamento e a administração do uso sustentável do solo. 

Este documento reconhece que o Planejamento Ambiental deve fornecer sistemas 

de infra-estrutura, ambientalmente saudáveis, que possam ser traduzidos pela 

sustentabilidade do desenvolvimento urbano, o qual está atrelado à disponibilidade 

dos suprimentos de água, qualidade do ar, drenagem, serviços sanitários e rejeito de 

lixo sólido e perigoso. Logo, o planejamento ambiental deverá promover tecnologias 

                                                 
2 Os favelados, embora sejam apenas 6% da população urbana dos países desenvolvidos, 
constituem espantosos 78,2% dos habitantes urbanos dos países menos desenvolvidos; isso 
corresponde a pelo menos um terço da população urbana global. (DAVIS, 2006, p. 34) 
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de obtenção de energia mais eficientes, assim como fontes alternativas e renováveis 

de energia (fontes de energia solar, hídrica e eólica), e sistemas sustentáveis de 

transporte.  

De acordo com Hogan (2001), é preciso conhecer os hábitos e a 

dinâmica das populações para implementar políticas públicas que possam levar ao 

desenvolvimento sustentável pensando nos diferentes grupos populacionais e a 

maneira como utilizam os recursos naturais. Ou seja, a forma como convivem, 

harmoniosamente ou não, com a natureza. Os recursos vêm de vários lugares, mas 

para mudar hábitos e orientar ações o trabalho tem que ser feito na esfera local: 

“pensar globalmente e agir localmente”. 

 

 

1.2  PARADIGMAS DA SOCIEDADE DE CONSUMO ATUAL 
 
 
O modelo da sociedade de consumo atual possui um caráter 

insustentável. A produção industrial capitalista exige uma expansão constante, sem 

limites, acelerando o tempo próprio do processo produtivo (tempo histórico) de forma 

incompatível com o tempo (biológico-geológico) que requer a natureza para sua 

reprodução.  Segundo Alvater (1995), a possibilidade de um colapso do sistema 

ecológico global com conseqüências sociais é imprevisível. 

Sendo o sistema em que vivemos consumista, este tende a produzir 

cada vez mais e criar o consumidor pela sua produção. Produção esta consumista e 

também depredadora, pois depreda a natureza tornando os seus recursos escassos 

e gerando a crise sócio-ambiental. Esses fatores colocam em questão a lógica do 

sistema e o próprio sistema, os quais já foram evidenciados há décadas. 

 
“Uma sociedade na qual o consumo tem de ser artificialmente 
estimulado a fim de manter a produção em andamento, é uma 
sociedade fundada sobre lixo  e  desperdício, e uma sociedade 
assim  é  uma casa construída  sobre  areia” (SAYERS, 1965, 
p.12). 

 

 

Na última metade do século XX, o desenvolvimento das atividades 

humanas provocou uma crise ecológica sem precedentes na história do planeta. A 
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manifestação mais evidente da crise é o aquecimento global resultante das altas 

concentrações de gases causadores do efeito estufa na atmosfera, reduzindo a 

camada de ozônio que protege nosso planeta dos raios ultravioletas. O efeito estufa 

gerado pela natureza é imprescindível para a manutenção da vida sobre a Terra. Se 

a composição dos gases raros for alterada, para mais ou para menos, o equilíbrio 

térmico da Terra sofrerá conjuntamente. 

O último relatório de avaliação do IPCC - Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (2007), calcula que a temperatura média do planeta 

subirá de 1,8ºC a 4ºC até 2100, provocando um aumento do nível dos oceanos de 

18 a 59 cm, inundações e ondas de calor mais freqüentes, além de ciclones mais 

violentos durante mais de um milênio. O documento de 21 páginas - o mais 

importante a respeito do aquecimento global - traça um quadro preocupante sobre o 

futuro do planeta caso não sejam adotadas as medidas adequadas. De acordo com 

os especialistas do IPCC, o aquecimento do planeta se deve, com 90% de chance, 

às emissões de dióxido de carbono provocadas pelo homem (Folha de São Paulo, 2 

de fevereiro de 2007). 

As evidências de aceleração da mudança climática vêm, sobretudo, 

de estudos geofísicos, como os que evidenciam o derretimento de geleiras e gelo 

marinho no Ártico e aceleração do fluxo de geleiras na calota polar da Antártida 

ocidental. Além disso, há previsões de que nos próximos 30 anos, a energia fóssil do 

petróleo encontrará um limite extremamente perigoso, por isso se torna necessário 

buscar alternativas energéticas ou o modelo montado sobre esta energia entrará 

numa crise sistêmica. 

A cada ano cerca de 6 bilhões de toneladas de CO2 são lançadas na 

atmosfera do planeta (IPCC, 2001). A queima intensa e descontrolada de 

combustíveis fósseis e do desflorestamento, a derrubada de árvores, provocam o 

aumento da quantidade de dióxido de carbono na atmosfera pela queima e também 

por decomposição natural. Uma menor quantidade de árvores significa menos 

dióxido de carbono sendo absorvido.  

Apesar de alguns cientistas apontarem como um processo natural 

na evolução geológica do planeta, já está comprovado que as emissões de gás 

carbônico e metano estão entre as principais causas antropogênicas responsáveis 

pelo progressivo aquecimento do planeta desde a era industrial.  As emissões de 
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CO2, que contribuem para o aquecimento global, foi um dos índices que mais 

cresceram, aumentando mais de dez vezes entre 1961 e 2003.  

Estima-se que em 1850 (época da disseminação da Revolução 

Industrial), a quantidade de CO2 na atmosfera era de 270 ppm, hoje, essa 

quantidade é de aproximadamente 400 ppm, um aumento de 38%, como 

demonstrado no gráfico 1. 

 

Gráfico 1: Variação da concentração média ao longo dos 
anos de dióxido de carbono na atmosfera em toneladas.
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Gráfico 1 – Variação da concentração média ao longo dos anos de dióxido 
de carbono na atmosfera em toneladas 

 

Fonte: IPCC (2007) 
 

 

O aumento da emissão de gases, particularmente o dióxido de 

carbono, tem causado preocupações ambientais crescentes de vários organismos e 

instituições que buscam soluções diplomáticas para resolvê-lo, como o Protocolo de 

Kyoto estabelecido em 1997. Este Protocolo é um tratado internacional cujo objetivo 

principal é conseguir que, entre 2008 e 2012, os países desenvolvidos reduzam em 

5% suas emissões de gases causadores do efeito estufa em relação ao nível de 

emissões de 1990.  
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Apesar de  84 países terem firmado e 119 ratificado o Protocolo, a 

negativa dos Estados Unidos, responsáveis por 25% das emissões desses gases, 

fez com que o poder de ratificação perdesse força e importância. Devido aos 

interesses econômicos de alguns países, a eliminação do efeito estufa global é 

dificultada, o que ocasiona o aquecimento da temperatura mundial aumentando e 

contribuindo para variações climáticas globais. 

De acordo com o último relatório do economista Nicholas Stern, 

“Aspectos Econômicos das Alterações Climáticas”, 2006, se não forem tomadas 

medidas para a redução das emissões, a concentração dos gases de efeito estufa 

na atmosfera poderá atingir o dobro do seu nível pré-industrial já em 2035, 

sujeitando praticamente a uma subida de temperatura média global de mais de 2ºC. 

A longo prazo, há uma possibilidade de mais de 50% de a subida de temperatura vir 

a exceder os 5ºC. Esta subida seria de fato muito perigosa; é equivalente à mudança 

das temperaturas médias desde a última era glacial até ao presente. Uma tal 

mudança radical na geografia física do mundo tem de resultar em alterações 

importantes na geografia humana – o local onde as pessoas vivem e o seu modo de 

vida.  

Utilizando resultados de modelos econômicos formais, o relatório de 

Stern calcula que, se não haver medidas rápidas, o total dos custos e riscos das 

alterações climáticas será equivalente à perda anual de, no mínimo, 5% do PIB 

global, a partir de agora e para sempre. Se for levado em conta uma série de riscos 

e impactos mais amplos, as estimativas dos danos poderão aumentar para 20% ou 

mais do PIB.  

As alterações climáticas afetarão os elementos básicos da vida das 

pessoas em nível mundial – acesso à água, produção de alimentos, saúde e 

ambiente. Centenas de milhões de pessoas poderão sofrer de fome, de faltas de 

água e de inundações costeiras à medida que o mundo vai aquecendo.  

Segundo o relatório “Living Planet Report, 2006”, da WWF, o 

consumo insustentável da sociedade atual está levando a um declínio considerável 

das populações de espécies de animais, em razão da degradação ou completa 

destruição de seus habitats. Em média, as populações de espécies terrestres caíram 

30% no período de 1970 a 2003, mas a queda foi muito mais acentuada nas regiões 

tropicais, onde chegou a 55%. Segundo o documento, tal processo ocorreu em 

razão do desmatamento acentuado nessas áreas para dar lugar a áreas de cultivo e 

http://unfccc.int/resource/kpstats.pdf
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criação de gado. O Brasil, devido ao grande número de focos de queimadas, é o 

quarto país do mundo hoje em volume de emissões de CO2. 

O relatório destacou que as mudanças climáticas que o planeta 

enfrenta nas últimas décadas deverão aumentar em até 20% a escassez global de 

água. Ainda que estas transformações provoquem mais chuvas em algumas áreas, 

muitas regiões tropicais e subtropicais possivelmente terão uma quantidade menor e 

mais irregular de chuvas. Fato este possível de ser observado na seca que enfrentou 

a Amazônia no verão de 2005/ 2006. Serão cada vez mais freqüentes as condições 

meteorológicas extremas, com probabilidade de inundações, secas, tufões e 

ciclones. O nível de água nos rios diminuirá e, como conseqüência, a poluição 

aumentará. 

Atualmente a irrigação da agricultura corresponde a 70% do total da 

água utilizada pelo homem, quantidade que aumentará em cerca de 14% nos 

próximos 30 anos. Até 2030, 60% de todas as terras potencialmente irrigáveis serão 

exploradas. O uso industrial, por sua vez, corresponde a 22%, mas chegará a 24% 

em 2025.  

Aproximadamente 8% de toda a água consumida no mundo vêm do 

uso doméstico, boa parte deste volume corresponde aos maus hábitos de manter 

torneiras abertas durante escovação dos dentes, lavar calçadas com mangueira ou 

banhos demorados. Com o aumento da escassez, este desperdício torna-se ainda 

mais grave, especialmente em países em desenvolvimento, onde será significativo o 

aumento do uso de água para fins industriais (Bunyard, 2001). 

Para responder as necessidades das populações em termos de 

comida, água, madeira, fibras e combustíveis, em pouco mais de cinqüenta anos, o 

homem modificou o equilíbrio dos grandes ecossistemas com a superexploração dos 

recursos naturais. “A degradação de nossos ecossistemas está tão avançada que 

põe em risco o futuro da humanidade”. Esta declaração foi extraída do relatório que 

95 países realizaram após quatro anos de pesquisa sobre a égide da Organização 

das Nações Unidas. 

 
“As ameaças da atual crise econômica e ambiental estão 
plantadas no modelo de desenvolvimento ainda hoje aceito, 
caracterizado por uma economia de opulência e desperdício no 
norte, e de pobreza, desigualdades e necessidades prementes de 
sobrevivência a curto prazo no sul” (AGENDA 21, p.10). 
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É estimado que 60% dos ecossistemas atuais estão fortemente 

ameaçados, comprometendo a função reguladora das florestas, savanas e oceanos 

indispensáveis à nossa sobrevivência, pois, purificam o ar, fornecem água doce, as 

reservas pesqueiras, os medicamentos, estabilizam o clima, limitam a erosão dos 

solos e o impacto das catástrofes naturais.  

O neoliberalismo determinou uma mudança profunda nas estratégias 

de desenvolvimento, pois é uma doutrina centralizada na economia de mercado 

globalizado, com ênfase no consumo imediato, nas políticas de ajuste estrutural que 

diminuem o papel do estado, na privatização da economia, na competitividade sem 

solidariedade e na internacionalização dos processos econômicos, políticos e 

socioculturais. Nosso estilo poluidor e consumista de vida, não é fruto da técnica, 

mas de um modelo econômico que tem de ser posto em causa (VEIGA, 2005). 

De acordo com Gadotti (2000), os graves problemas 

socioambientais e as críticas ao modelo de desenvolvimento estão gerando na 

sociedade maior consciência ecológica nas últimas décadas. Embora essa 

consciência não tenha provocado mudanças significativas no modelo econômico e 

nos rumos das políticas governamentais, algumas experiências concretas apontam 

para uma sociedade sustentável em marcha.  

 
A crise ecológica que está iniciando pode ser uma oportunidade 
para forçar as sociedades a mudarem suas trajetórias de 
desenvolvimento, que rumam diretamente para a insensatez. 
(ABRANCHES, 2006, p. 16). 

 

 

Os limites do crescimento urbano são cada vez mais discutidos nas 

questões ambientais, apesar do tema de como alcançar a sustentabilidade das 

cidades modernas raras vezes ser considerado. Já é hora de analisar a relação, 

fundamentalmente parasita, entre as cidades e seu hóspede para encontrar uma 

relação viável entre ambos, ou seja, uma relação simbiótica, de apoio mútuo 

(GIRARDET, 1992). 

SANTOS (1988), afirma que a natureza, subordinada pelo 

desenvolvimento técnico-científico que engendrou, por meio de novas tecnologias, 

novos tempos, promoveu uma transformação não só das formas como também dos 

processos naturais. Essa transformação implica, pois, em uma necessidade de 
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repensar a concepção de natureza, onde uma leitura em separado desta e da 

sociedade não seria mais factível.  

Leonardo Boff (1998), acredita que a era do tecnozóico está 

acabando e a era do ecozóico está iniciando. De uma civilização tecnológica que 

trouxe tantos conhecimentos e comodidades, mas simultaneamente produziu tantas 

destruições e ameaças, para uma civilização ecológica, na qual a ciência e a técnica 

são incorporadas num modelo de desenvolvimento que se faz com a natureza e 

nunca contra ela. 

Diante da degradação da vida no planeta, chega-se a uma 

verdadeira “encruzilhada”, e, há dois caminhos possíveis para buscar o sentido da 

existência humana em relação com a Terra: a) o Tecnozóico, que coloca toda a fé 

na capacidade da tecnologia de nos tirar da crise sem mudar nosso estilo poluidor e 

consumista de vida; b) o Ecozóico, fundado numa nova relação saudável com o 

planeta, reconhecendo que somos parte do mundo natural, vivendo em harmonia 

com o universo, caracterizado pelas atuais preocupações ecológicas. 

A tradição ocidental acentuou a visão darwiniana de que “a vida em 

sociedade é uma batalha competitiva pela existência”, crendo “num progresso 

material sem limites a ser alcançado através do crescimento econômico e 

tecnológico”. Ter uma consciência ecológica significa olhar o mundo de outra forma, 

pensar em termos de relações de encadeamentos “das hierarquias para as redes 

cooperativas” (comunidades de aprendizagem), “das estruturas para os processos” 

(CAPRA, 1993). 

 
“A crise ecológica não é apenas resultante da crise do sistema 
econômico, mas também da crise de paradigmas, de uma 
compreensão que temos de nossa relação com a realidade, com a 
Terra, com o cosmos” (CAPRA, 1993, p. 18). 

 

 

Este novo paradigma coloca em questão o velho modelo racionalista 

da cultura ocidental e cartesiana. Além da crítica ao irracionalismo da razão surge 

uma pedagogia fundada num novo paradigma: a ecopedagogia. O “paradigma 

emergente” está sustentado em novas categorias interpretativas: passou-se de uma 

concepção mecanicista para uma visão holística e ecológica que obriga a pensar o 
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mundo do ponto de vista das relações e integrações e não a partir de entidades 

isoladas (GADOTTI, 2000). 

Segundo Gadotti (2000), o ecologismo foi pioneiro na extensão do 

conceito de cidadania no contexto da globalização e também na prática de uma 

cidadania global. Porém, a cidadania planetária não pode ser apenas ambiental, já 

que existem agências de caráter global com políticas ambientais que sustentam a 

globalização capitalista. A concentração de renda provocada pela globalização 

capitalista é, em si mesma, um empecilho ao desenvolvimento de uma cidadania 

planetária.  

 
“Se hoje formamos redes de redes no emaranhado da 
comunicação planetária da Internet, isso foi possível graças ao 
uso tanto da imaginação, da intuição, quanto da razão, pelo 
gigantesco e sofrido esforço humano para descobrir como 
podemos viver melhor neste planeta, como podemos interagir com 
ele. Fizemo-no de forma equivocada, é verdade. Consideramos-
nos superiores pela nossa racionalidade e exploramos a natureza 
sem cuidado, sem respeito por ela. Estamos aprendendo.” 
(GADOTTI, 2000, p. 151). 

 

 

A globalização em si não é problemática, pois representa um 

processo de avanços sem precedentes na história da humanidade. O que é 

problemático é a globalização competitiva, na qual os interesses do mercado se 

sobrepõem aos interesses humanos, e os interesses dos povos se subordinam aos 

interesses corporativos das grandes empresas multinacionais. Porém, entre o 

estatismo absolutista e a mão invisível do mercado, pode existir – e existe – uma 

nova economia de mercado em que predominam a cooperação e a solidariedade e a 

não competitividade selvagem, uma “economia solidária” (SINGER, 1996). 

Gutiérrez (1999, in: GADOTTI, 2000) afirma que uma nova forma de 

significar o mundo supõe novos modos de pensar, de ser, de sentir, de agir e supõe 

novos valores e novos comportamentos. Enquanto o paradigma clássico racionalista, 

com sua lógica mecanicista, nega a subjetividade e, em nome do progresso, 

“saqueia a natureza e mata a vida”, o novo paradigma “caracteriza-se pela promoção 

de uma lógica relacional”. 

Grandes empresas continuam produzindo e consumindo como se a 

Terra fosse inesgotável e estes limites possivelmente irão aflorar no momento em 
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que a crise ambiental atingir todas as pessoas, isto é, quando perceberem, por 

exemplo, que dentro de pouco haverá uma crise mundial da água potável, do clima, 

da flora e da fauna. Nações do mundo inteiro farão (e já fazem) guerras 

devastadoras para garantir acesso aos recursos naturais. Esse fato despertará a 

consciência ecológica podendo fazer nascer uma nova sociedade. 

Contudo, existem alternativas para enfrentar a crise ambiental, que 

vão desde a utilização de energias limpas, manejo sustentável dos recursos naturais 

e, acima de tudo, uma mudança de paradigma que despertará a consciência 

ecológica e a solidariedade da humanidade. A globalização cooperativa poderá 

superar a atual fase da globalização competitiva, sob o signo da ética e do senso da 

compaixão universal para “garantir o futuro do sistema-Terra” (BOFF, 1998).     

Porém, alternativas precisam ser melhor definidas, por exemplo, 

para substituir 40% do petróleo utilizado hoje em dia no mundo por biodiesel, 

produzido a partir de produtos vegetais, será necessário multiplicar por três a 

extensão das terras cultivadas atualmente, “algo totalmente impossível e contra-

producente para a economia mundial” (O`CONNOR, 2003). Os hábitos alimentares 

também precisam ser repensados, como a redução no consumo de carne vermelha, 

que causa grande impacto ambiental através da fermentação dos alimentos nos 

estômagos do rebanho bovino que produz emissões de metano da ordem de 80 

milhões de toneladas por ano na atmosfera. 

A Carta da Terra tenta criar uma consciência dessa nova alternativa 

e propor uma discussão, primeiramente mundial, a qual já vem sendo realizada há 

vários anos, tendo inclusive sendo assumida pela Unesco. Este documento, já foi 

promulgado pela ONU (Organização das Nações Unidas) em 2002 e possui os 

mesmos direitos e valores que a Declaração dos Direitos Humanos. 

A Carta da Terra é estruturada em quatro princípios fundamentais, 

detalhados em 16 proposições de apoio. Estes são os quatro princípios: (1) respeitar 

e cuidar da comunidade de vida; (2) integridade ecológica; (3) justiça social e 

econômica; (4) democracia, não-violência e paz. Nela, não só o ser humano é 

defendido, mas a Terra como um sistema e os ecossistemas e cada ser vivo são 

considerados como uma subjetividade que deve ser respeitada na sua autonomia, 

ganhando uma certa cidadania, pertencendo à dimensão da sociedade humana. Isto 

permitiria um novo estado de consciência global adequado a essa gravidade. O ser 
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humano se forçaria a rever atitudes, hábitos, assumir valores que criem uma função 

salvacionista: Salvar a Terra e a vida dentro dela. 
 

 “Os desafios que a humanidade está enfrentando só podem ser 
superados se todas as pessoas adquirirem consciência de sua 
interdependência global, se identificarem elas mesmas com um 
mundo mais amplo e decidirem viver de acordo com a 
responsabilidade universal.”  (CARTA DA TERRA, 1999, p. 1-2) 

 

 

Leonardo Boff coloca-se como um grande defensor da Carta da 

Terra e, a partir dela escreveu:  
 

“O sonho coletivo proposto não é o ‘desenvolvimento sustentável’, 
fruto da visão intrassistêmica da economia política dominante. Mas 
‘um modo de vida sustentável’ fruto do cuidado para com todo o 
ser especialmente para com todas as formas de vida e da 
responsabilidade coletiva face ao destino comum da Terra e da 
Humanidade. Este sonho propõe uma ética do cuidado que utiliza 
racionalmente os bens escassos para não prejudicar o capital 
natural nem as gerações futuras; elas também têm direito a um 
Planeta sustentável e com boa qualidade de vida” (BOFF, 2000, 
p.57). 

 

 

Construir um paradigma produtivo alternativo, fundado na 

produtividade ecotecnológica, é possível segundo Henrique Leff (2002). Uma 

racionalidade ambiental, fundada nas condições ecológicas para aproveitar a 

produtividade ecológica dos ecossistemas e dar base de sustentabilidade aos 

processos de industrialização, deve integrar os processos ecológicos, que geram os 

valores de uso natural, com os processos tecnológicos que os transformam em 

valores de uso socialmente necessários por meio de produção e apropriação dos 

conhecimentos, saberes e valores culturais das comunidades para a autogestão de 

seus recursos produtivos.  

De acordo com Capra (1982), é preciso abandonar a visão 

cartesiana de mundo onde os problemas são vistos separadamente, e adotar uma 

visão holística onde todas as partes estão integradas. Se ocorrer uma mudança de 

valores da sociedade, ou seja, uma mudança de paradigma que valorize a 

solidariedade e um comportamento sustentável, um outro mundo será possível.  
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1.3 SUSTENTABILIDADE: UMA UTOPIA NECESSÁRIA 
 
 
No final dos anos 1960 e 1970 emergiu o movimento ambientalista e 

eclodiu o debate sobre as interações econômicas e naturais. A crítica ambiental fez 

com que a teoria econômica estabelecida se visse na necessidade de incorporar a 

problemática ambiental no processo de desenvolvimento. O conceito de 

desenvolvimento sustentável (DS) surge, então, de um longo processo histórico de 

reavaliação crítica da relação entre a sociedade civil e seu meio natural (BELLEN, 

2005). 

O Clube de Roma, um relatório conhecido como The limits to grow 

(Meadows et. Al. 1972), publicado em 1972, no mesmo ano em que foi realizada a 

conferência em Estocolmo sobre meio ambiente humano, ressaltou os problemas 

ambientais de escala global que aceleravam em forma exponencial. O relatório veio 

a romper com a idéia da ausência de limites para a exploração dos recursos da 

natureza, contrapondo-se à concepção dominante de crescimento contínuo da 

sociedade industrial. 

Em 1980 o termo sustentabilidade foi utilizado pela primeira vez por 

um organismo privado de pesquisa, a Aliança Mundial para a Natureza (UICN), 

embora já tivesse aparecido em 1972 com o nome de ecodesenvolvimento por 

Ignacy Sachs na Conferência de Estocolmo. O termo ecodesenvolvimento foi 

colocado como alternativa da concepção clássica de desenvolvimento e foi um 

grande avanço na percepção do problema ambiental global na medida em que se 

começa a verificar a interdependência entre desenvolvimento e meio ambiente.  

Em 1987, o conceito de desenvolvimento sustentável apareceu no 

pioneiro manifesto Nosso Futuro Comum, mais conhecido como Relatório 

Brundtland, no qual Robert M. Solow, em sua contribuição na teoria do crescimento 

econômico, dizia que um desenvolvimento é duradouro quando "responde às 

necessidades do presente sem colocar em perigo as capacidades das gerações 

futuras para fazer o mesmo". 

Vinte anos depois da reunião pioneira de Estocolmo, a Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Unced), realizada 

em 1992 no Rio de Janeiro, aumentou o grau de consciência sobre o modelo de 

desenvolvimento adotado mundialmente e sobre as limitações que este apresenta, 
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constituindo-se em um momento decisivo do projeto de institucionalização da 

problemática ambiental e o DS vem a ser a principal estratégia ganhando o estatuto 

de primeiro time na agenda política internacional (NOBRE, 2002).  

Sob a perspectiva ecológica, a sustentabilidade se assenta em três 

princípios fundamentais: a conservação dos sistemas ecológicos sustentadores da 

vida e da biodiversidade; a garantia da sustentabilidade dos usos que utilizam 

recursos renováveis e manter as ações humanas dentro da capacidade de carga 

dos ecossistemas sustentadores. E os quatro fatores de ordem antropogênica que 

mais influenciam na sustentabilidade ambiental são: a poluição, a pobreza, a 

tecnologia e os estilos de vida. Por isso seu conceito é tão complexo e controverso, 

pois uma vez implantado, exigirá mudanças fundamentais na maneira de pensar, 

viver, produzir, consumir etc. 

A noção de sustentabilidade se torna útil então, pois a humanidade 

precisa evitar tudo o que possa ocorrer em detrimento de seus descendentes. Não 

apenas dos mais diretos, mas também dos mais distantes. Só que isso significa a 

preservação da capacidade produtiva para um futuro indefinido, pela ilimitada 

substituição dos recursos não renováveis (VEIGA, 2005). 

Atualmente o termo sustentabilidade virou modismo, mas sem uma 

compreensão clara do que significa, muitos a confundem com sustentação, com a 

qual tem similitudes, mas significados distintos. Sustentabilidade objetiva o 

atendimento às necessidades das gerações atuais, sem comprometer as gerações 

futuras. Já a sustentação, diz respeito à continuidade, permanência de um 

crescimento econômico baseado nos padrões de consumo atuais que comprometem 

a sustentabilidade. 

Há convergência e concordância entre o crescimento econômico e o 

desenvolvimento sustentável à medida que para atender às necessidades das 

gerações futuras é preciso aumentar a oferta de bens e serviços. Os dois, no 

entanto, divergem quando se trata do impacto desse aumento de oferta de bens e 

serviços sobre o ambiente, seja natural, como social. O desenvolvimento sustentável 

requer o aumento da produção, mas não a qualquer custo ou em quaisquer 

condições, dados os impactos desses aumentos sobre o meio ambiente.  

O próprio termo sustentabilidade converge com o termo 

desenvolvimento pois como  sustentar o desenvolvimento se este é um processo 

econômico intrinsecamente ilimitado? A idéia da sustentabilidade (durabilidade) 
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requer uma limitação nas possibilidades do crescimento, por isso o desafio maior é 

implantá-la em uma civilização centrada na maximização do lucro que é o atual 

sistema capitalista. 

A sustentabilidade, sobretudo, tem a ver com a relação do homem 

com a Terra (o planeta) em todas as suas dimensões. O ser humano retira da terra 

os recursos naturais para a sua condição de vida, seja para alimentação, como para 

produção dos bens, dos equipamentos e edificações que utiliza na sua vida 

cotidiana, ou para produzir os insumos intermediários ou as fontes de energia; 

também devolve parte desses recursos sob a forma de resíduos, rejeitos, dejetos e 

outros e altera as condições naturais para criar condições de mobilidade ou 

acessibilidade, ou ainda para instalar as suas moradias e unidades produtivas. 

Para Murray Gell-Mann (1996, in VEIGA, 2005), o principal desafio 

para a humanidade é realizar um conjunto de sete “transições interligadas para uma 

situação mais sustentável no século XXI”. 

- Em primeiro lugar, uma sustentabilidade maior, que, se puder ser 

alcançada, significaria uma estabilização da população global.  

- Em segundo, práticas econômicas que encorajem a cobrança de custos 

reais, crescimento em qualidade em vez de quantidade, e a vida a partir dos 

dividendos da natureza e não do seu capital.  

- Terceiro, uma tecnologia que tenha um baixo impacto ambiental. 

- Quarto, é preciso que a riqueza seja de alguma forma mais 

eqüitativamente distribuída, especialmente para que a extrema pobreza 

deixe de ser comum.  

- Em quinto, são imprescindíveis instituições globais e transnacionais mais 

fortes para lidar com problemas globais urgentes.  

- Sexto, é fundamental um público mais bem informado sobre os desafios 

múltiplos e interligados no futuro.  

- E sétimo – e talvez o mais importante e mais difícil de tudo -, o predomínio 

de atitudes que favoreçam a unidade na diversidade, isto é, cooperação e 
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competição não violenta entre tradições culturais diferentes e nações-

Estados, assim como a coexistência com organismos que compartilham a 

biosfera com os seres humanos. 

 

No cerne da discussão da sustentabilidade está o conceito de 

qualidade de vida, a qual pode ser definido como sendo o grau de prazer, satisfação 

e realizações alcançadas por um indivíduo no seu processo de vida. Quando a 

população extrapola a capacidade de suporte de uma região, a qualidade de vida 

diminui e a liberdade de escolha de estilo de vida é perdida.  

A atividade econômica de qualquer geração não deixa de influenciar 

as gerações seguintes: os recursos terrestres em energia e materiais são 

irrevogavelmente degradados e se acumulam os efeitos nocivos das poluições sobre 

o ambiente. Por isso, um dos principais problemas ecológicos que se colocam à 

humanidade é o das relações entre qualidade de vida de uma geração a outra.  

O desgaste da camada de ozônio, o aumento do efeito estufa e as 

perdas de biodiversidade são problemas globais em sua própria gênese e âmago. 

São três questões que explicam o cerne dos conflitos sociais sobre a 

sustentabilidade. Este cerne reside na dificuldade de preservar e expandir as 

liberdades de que as pessoas hoje desfrutam sem comprometer a capacidade das 

futuras gerações de desfrutar de liberdade semelhante ou maior, porém, o sonho de 

um capitalismo ecológico é insustentável.  

O desenvolvimento sustentável deve ser economicamente eficiente, 

ecologicamente suportável, politicamente democrático e socialmente justo, mas 

como isso pode ser feito sob o modo de produção fordista, intrinsecamente 

insustentável, questiona Altvater (1995).  

Para Gadoti (2000), o conceito de desenvolvimento é o mito inviável 

do capitalismo, não podendo ser estendido para todos pois ele sempre será injusto. 

A solução seria uma outra civilização baseada em outros princípios, em novos 

padrões de produção e consumo. Trata-se de consumir equilibradamente. Uma 

civilização da simplicidade implica uma profunda reeducação de nossos hábitos, 

principalmente dos hábitos de consumo. Esta concepção de desenvolvimento coloca 

em xeque o consumismo do modo de produção capitalista, principal responsável 
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pela degradação do meio ambiente e pelo esgotamento dos recursos materiais do 

planeta.  

 
“Na era da globalização, o capitalismo está criando, em escala 
mundial, um ambiente favorável ao surgimento de alternativas 
políticas regressivas e antidemocráticas. [...] Enquanto aumenta o 
volume de brinquedos tecnológicos nas lojas, escasseiam o rio 
limpo para nadar ou pescar, o quintal com suas árvores, a fruta 
comida sem medo de química, o tempo disponível e os espaços 
de socialização informal” (GADOTI, 2000, p. 64- 65). 

 

 

O neoliberalismo, fundado na lógica do mercado, predominante em 

muitos países, gerando desemprego, debilitando as políticas sociais do estado, é um 

modelo econômico que não resolve – ao contrário, agrava - a crise urbana e não 

leva em conta a idéia do desenvolvimento sustentável contida na Agenda 21, 

estabelecida na reunião das Nações Unidas em 1992, no Rio de Janeiro. 

A utopia, então, é a alternativa encontrada por muitos autores os 

quais se fundamentam na idéia de que para haver um desenvolvimento sustentável 

teria de haver um desenvolvimento sem crescimento. É a idéia de “estado 

estacionário” dos teóricos do “crescimento zero” do Clube de Roma & de Herman 

Daly, segundo o qual a manutenção do homem não pode dar-se sob o crescimento 

econômico e sim sob um estoque de capital e de população constante (NOBRE, 

2002). 
 

“O crescimento da população e da produção não deve levar a 
humanidade a ultrapassar a capacidade de regeneração dos 
recursos e de absorção dos dejetos. Nos países do centro, tanto a 
produção quanto a reprodução já deveriam estar voltadas apenas 
para a reposição. O crescimento físico deveria cessar, com 
continuidade exclusiva de alterações qualitativas. (DALY, 1997, in 
VEIGA, 2005). 

 

 

O desafio do desenvolvimento sustentável, portanto, é produzir mais 

riquezas consumindo menos matéria-prima e energia, porém, a contradição entre o 

atual imperativo do crescimento econômico e a finitude dos recursos do planeta 

acabará por se resolver de alguma maneira. Impossível prever, entretanto, se essa 
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solução decorrerá de uma ação governamental, por catástrofes ambientais, ou de 

alguma outra saída mais difícil de se imaginar. 

Segundo O`Connor (2003), um passo necessário para um 

“capitalismo sustentável” consistiria em pressupostos nacionais que obrigassem os 

países ricos a pagar impostos elevados sobre insumos de matérias-prima (como 

carvão, petróleo, nitrogênio) e sobre certos produtos (como automóveis, plásticos, 

embalagens descartáveis). Outro passo, segundo o autor, consiste em políticas 

nacionais que subsidiem massivamente a reutilização e reciclagem de produtos, 

tecnologia em energia solar e outras alternativas de energia limpa, como também 

pesquisas em tecnologia direcionadas a eliminar produtos químicos e tóxicos. 

Contudo, algumas atitudes e anseios já estão aflorando, pessoas 

buscam uma relação mais saudável com a natureza, rejeitam extravagâncias 

consumistas, há ressurreição de laços comunitários e, sobretudo, buscam encontrar 

mais sentido para a vida humana. Mesmo que esses valores ainda estejam muito 

dispersos e incipientes, eles poderão fazer emergir um cenário de sustentabilidade 

em contexto de globalização. 

Nos últimos anos, novos estudos, tendo por base a reflexão sobre 

fundamentos filosóficos da questão ambiental, têm apontado para a emergência de 

um novo paradigma civilizatório, fundado na ética e na ecologia, acentuando a 

necessidade de uma vida mais “convivial”. 
 

“Aprender a aprender a complexidade ambiental implica uma 
revolução do pensamento, uma mudança de mentalidade, uma  
transformação do conhecimento e das práticas educativas para 
construir um novo saber e uma nova racionalidade que orientem a 
construção de um mundo de sustentabilidade, de equidade, de 
democracia. É um re-conhecimento do mundo que habitamos.” 
(LEFF, 2003, p. 22)   

 

 

Boaventura de Souza Santos (1995) afirma que, no final do século 

XX, a única utopia possível era a utopia ecológica e democrática justamente porque 

já se chegou no limite entre um ecossistema finito e uma acumulação capitalista 

tendenciosamente infinita. “O paradigma ecossocialista é o paradigma emergente e, 

tal como eu o concebo, deve haver um estrito equilíbrio entre três formas principais 

de propriedade: a individual, a comunitária e a estatal” [...] (SANTOS, 1995, p. 47) 
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Sem uma ação pedagógica efetiva, de nada adiantarão os grandes 

projetos estatais de despoluição e de preservação do meio ambiente. E o 

desenvolvimento sustentável tem um componente educativo formidável: a 

preservação do meio ambiente depende de uma consciência ecológica e a formação 

da consciência depende da educação (ecopedagogia).  

 

 

1.4 A CIDADE SUSTENTÁVEL 
 
 

Muitas cidades na história da humanidade extraíram bens de outros 

lugares sem dar nada em troca. Extraíram alimentos sem devolver a fertilidade do 

solo, extraíram a floresta sem reflorestá-la, extraíram as águas sem preservar suas 

reservas, como aconteceu em Roma no ano de 100 d.C. Estas cidades são 

chamadas de Cidades Biocidas. 

As cidades biocidas possuem um “metabolismo linear” pois tomam o 

que necessitam de uma extensa área, sem pensar nas conseqüências, não havendo 

correlação entre o que entra e o que sai. Infelizmente a maioria das cidades de 

nossa civilização urbano-industrial estão enquadradas neste caso, o que acelera a 

degradação ambiental gerando conseqüências inimagináveis para o futuro do 

planeta. 

Então, a questão é como direcionar as cidades para que sejam 

ecologicamente viáveis. Podemos tomar como exemplo algumas cidades que foram 

mais cuidadosas com a terra que lhe prove de alimento e madeira. São cidades 

quase auto-suficientes na produção de vegetais e cereais, e estiveram sempre 

presentes na cultura tradicional chinesa. Estas cidades possuem um “metabolismo 

circular”, ou seja, tudo o que sai delas pode-se reutilizar no sistema de produção, 

afetando assim, um entorno menor. Nelas os resíduos sólidos são reciclados, 

resíduos químicos são tratados separadamente, fazendo da reciclagem parte 

integral do funcionamento das cidades. 
 

“Na perspectiva da eficiência especificamente material, a cidade 
sustentável será aquela que, para uma mesma oferta  de serviços, 
minimiza o consumo de energia fóssil e de outros recursos 
materiais, explorando ao máximo os fluxos locais, satisfazendo o 
critério de conservação de estoques e  de  redução do volume de 
rejeitos” (ALCSELRAD, 2001, p. 38). 
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A noção de “sustentabilidade urbana” está centrada na 

reconstituição da legitimidade das políticas urbanas, que combina modelos de 

eficiência e eqüidade e remete a sustentabilidade à construção de pactos políticos 

capazes de reproduzir suas próprias condições de legitimidade e assim dar 

sustentação a políticas urbanas que possam adaptar a oferta de serviços urbanos às 

demandas qualitativas e quantitativas da população (ACSERALD, 2001).  

Uma cidade social, econômica e ecologicamente sustentável já era 

planejada há mais de dois séculos. As “Cidades-Jardins” idealizadas por Howard em 

1898, surgiram como uma alternativa aos problemas urbanos que já enfrentava 

Londres no início do século XX. A Cidade-Jardim deveria ser uma cidade 

independente, de tamanho médio e com todas as funções de uma cidade urbana. 

Ela deveria estar rodeada de um cinturão de terra cultivada para o abastecimento da 

comunidade que ao mesmo tempo seria uma barreira para impedir a expansão 

urbana (HOWARD, 2002). 

As cidades de Howard deveriam ter todas as facilidades sociais e 

culturais, não teriam mais de 30 casas por hectare, teriam uma área central 

ajardinada rodeada de casas e fábricas as quais estariam circundadas por um 

cinturão agrícola. As águas residuais deveriam ser recicladas para retornar ao 

campo. Sua intenção era mostrar que as Cidades-Jardins não eram só 

economicamente viáveis, mas que eram um êxito na melhoria do espaço urbano 

permitindo as pessoas viver com qualidade de vida em harmonia com a paisagem. 

Suas idéias causaram grande impacto e repercutiram em todo o mundo, com duas 

Cidades-Jardins autênticas no mundo, Letchworth e Welwyn Garden City, na 

Inglaterra e fortes influências em outras cidades, como loteamentos no início do 

século XX nas cidades do Rio de Janeiro (Bairro da Gávea e Laranjeiras), São Paulo 

(Jardim América) e Goiânia (Avenida do Contorno). 

As cidades não existiriam sem o abastecimento constante de 

energia, mas para que uma cidade seja mais sustentável ela deve combinar a 

eficiência energética com tecnologias limpas evitando a dependência pelo carvão e 

petróleo por causarem grande impacto ambiental.  Devem ainda investir em 

sistemas de transportes eficientes que eliminariam o uso do automóvel responsável 

por grande parte das emissões de CO2. O rápido progresso da tecnologia da 

energia solar e eólica permitirá aos centros urbanos suprir suas necessidades 

energéticas, caso haja um verdadeiro esforço político. 
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A estratégia para o consumo responsável dos combustíveis fósseis 

deve implicar às cidades num compromisso por aumentar a cobertura vegetal para a 

absorção dos excessos de CO2 que esta emite. O reflorestamento e a arborização da 

cidade não são apenas um compromisso do poder público, mas de toda a 

comunidade local. Segundo Girardet (1992), 50% da área urbana da Europa são 

algum espaço verde.  

Não se deve desconsiderar que os problemas urbanos são 

conseqüência do modelo econômico e da falta de planejamento orientado pelo 

desenvolvimento sustentado. A educação e, em particular, a educação comunitária e 

ambiental também tem um papel importante para evitar a insalubridade e doenças 

como diarréia, pneumonia, malária e outras transmitidas pela água contaminada que 

são conseqüências das deficiências de infra-estruturas das grandes cidades, dos 

índices de pobreza e de alimentos contaminados. 

A pobreza e a degradação ambiental estão ligadas a processos 

decisórios que ocasionam a exclusão social e restringem o acesso aos recursos 

naturais. Por isso, combater as desigualdades é um passo essencial em prol do 

desenvolvimento sustentável, para proteger os ambientes naturais e melhorar a vida 

daqueles que deles dependem.  

Para chegar-se ao um estilo de vida urbano que seja sustentável é 

necessário o funcionamento eficiente das cidades, assegurando a redução dos 

resíduos e reciclando os desperdícios como parte de um processo circular. O 

interesse e participação popular é também uma condição necessária fundamental 

para reduzir os danos que as cidades criam além dos seus limites.  

A sustentabilidade urbana é um desafio de assegurar uma alta 

qualidade de vida, incluindo um meio ambiente local saudável sem gastar as 

capacidades ecológicas fora de seus próprios limites. Contudo, para se alcançar o 

desenvolvimento sustentável urbano, primeiro deve-se chegar a uma concepção que 

seja compreensível aos cidadãos, ou seja, que consiga captar o conceito de 

desenvolvimento sustentável ao mesmo tempo em que transmite essa concepção 

para os atores da sociedade de uma maneira mais clara (DAHL, 1997). Porém, esta 

tarefa não é fácil. 

Alguns métodos procuram avaliar a sustentabilidade partindo da 

suposição sobre algumas características e metas da sociedade. Outros procuram 

observar as metas e os princípios que emergem da própria sociedade. Deve-se 
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reconhecer que existem interdependências e fatores que não podem ser controlados 

dentro das fronteiras de subsistemas como, por exemplo, de uma comunidade local, 

um empreendimento industrial, uma ecorregião ou uma nação (DAHL, 1997).  

Como o espaço de terra ecologicamente produtivo por pessoa tem 

diminuído no mundo, cientistas ambientais voltaram a atenção para o cálculo deste 

espaço elaborando instrumentos de avaliação que mensurem a parte apropriada 

pelo Homo sapiens.  

Uma das mais interessantes ONGs dedicadas à temática do 

desenvolvimento sustentável, a Redefining Progress Institute, utilizou uma 

alternativa de indicador de sustentabilidade. Trata-se da “Pegada Ecológica” 

(Ecological Footprint), que mede o uso da natureza pelas comunidades humanas. 

Partindo da constatação de que a área produtiva disponível a cada habitante do 

planeta não chega a 2 hectares (1,8 ha), essa ONG californiana mostrou que cada 

habitante dos EUA já usa mais do que o quíntuplo (9,71 ha). 

Na perspectiva dos autores da Pegada Ecológica, este método pode 

ajudar a sociedade a enxergar melhor o sistema onde ela opera e quais são as suas 

principais restrições, orientando a política e monitorando o progresso na busca da 

sustentabilidade (BELLEN, 2005). 

Para que ocorra o uso racional dos recursos naturais é fundamental 

que se reconheçam os limites biológicos e físicos da natureza. Indicadores 

ambientais, como a Pegada Ecológica, calculam a demanda de recursos naturais de 

uma pessoa, cidade ou país, e expressam em termos de espaço o quanto eles 

ocupam para consumir os recursos naturais necessários à sua sobrevivência.  

Considerando que a cidade intercambia recursos com lugares 

distantes do planeta, bem como a absorção da poluição atmosférica que, gerada por 

ela, exige um espaço bem maior que seu limite geográfico, então a questão é: Como 

captar estas conexões ao se avaliar a qualidade local de vida, superando as 

distorções dos indicadores atuais que fazem esta avaliação ignorando as relações 

mais amplas que perfazem trocas ecológicas desiguais entre os diferentes espaços? 

Os indicadores ambientais vêm responder esta pergunta. 
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2 PEGADA ECOLÓGICA COMO INDICADOR AMBIENTAL 

 

 

2.1 INDICADORES AMBIENTAIS: MENSURAÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA 

 

 

Apesar do baixo nível de consenso sobre o conceito de 

desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade urbana, há a necessidade de se 

desenvolver indicadores e ferramentas que forneçam instrumentos de avaliação e 

mensuração da sustentabilidade de uma sociedade, para identificar ameaças ou 

melhorias para ela. 

O termo indicador é originário do latim indicare, que significa 

descobrir, apontar, anunciar, estimar. Os indicadores podem comunicar ou informar 

sobre o progresso em direção a uma determinada meta, como por exemplo, o 

desenvolvimento sustentável, e também podem ser entendidos como um recurso 

que deixa mais perceptível uma tendência ou fenômeno. 

O objetivo dos indicadores é agregar e quantificar informações de 

modo que sua significância fique mais aparente. Indicadores podem ser quantitativos 

ou qualitativos, existindo autores que defendem que os mais adequados para 

avaliação de desenvolvimento sustentável deveriam ser qualitativos, em função das 

limitações que existem em relação a indicadores simplesmente numéricos.  

Entretanto, em alguns casos, avaliações qualitativas podem ser transformadas numa 

notação quantitativa. 

A partir de um certo nível de agregação ou percepção, indicadores 

podem ser definidos como variáveis individuais ou uma variável que é função de 

outras variáveis. Uma variável é uma representação operacional de um atributo 

(qualidade, característica, propriedade) de um sistema. Quanto mais próxima a 

variável se coloca do atributo em si, reflete o atributo ou a realidade, e seu 

significado e relevância para tomada de decisão é conseqüência das limitações e 

propósitos da investigação (BELLEN, 2005). 

Os indicadores são utilizados para simplificar informações sobre 

fenômenos complexos e para tornar a comunicação sobre eles compreensível e 

quantificável. Eles são de fato um modelo da realidade, entretanto não podem ser 
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considerados a própria realidade. Devem ser analiticamente legítimos e construídos 

dentro de uma metodologia coerente de mensuração. 

 
Indicadores são instrumentos limitados porque refletem aspectos 
parciais da incomensurável realidade. Muitos são os que 
denunciam a insanidade de privilegiar indicadores econômicos 
estreitos e unidimensionais na gestão das políticas públicas e da 
sociedade. (CECCA, 2001). 

 

 

Estudos sobre qualidade ambiental e desenvolvimento sustentável 

encontram o desafio freqüente de lidar com a incerteza e a carência de dados e 

informações sistematizadas. A natureza da relação entre meio ambiente e 

desenvolvimento é objeto de controvérsia e campo de incertezas. Nesse contexto, 

trabalhos empíricos capazes de criar indicadores confiáveis que possam embasar 

estudos e tomadas de decisão política são cruciais e urgentes. Mas na medida em 

que estão no centro do processo decisório, os indicadores têm um aspecto ambíguo, 

são importantes e perigosos ao mesmo tempo. 

Os indicadores de qualidade ambiental podem ser utilizados não 

apenas para a avaliação comparativa da qualidade de vida e do ambiente entre as 

cidades nas regiões estudadas, como podem se constituir em ferramentas auxiliares 

no processo de planejamento de cidades e microrregiões, ao indicar as áreas de 

melhor ou pior performance relativa, apontar tendências e chamar a atenção para 

pontos fracos. 

 
“Pode não ser possível medir a qualidade de vida que nos 
proporciona o canto de um pássaro, mas é possível difundir que 
este canto dá mais qualidade de vida que os outros índices que 
nos tratam de convencer” (VILLASANTE, 1995, in: CECCA, 2001). 

 

 

Poucos indicadores lidam especialmente com o desenvolvimento 

sustentável (DS), em sua maioria em caráter experimental, e foram desenvolvidos 

para melhor compreender os fenômenos relacionados à sustentabilidade. Os 

problemas complexos do DS requerem sistemas interligados, indicadores inter-

relacionados ou a agregação de diferentes indicadores (BELLEN, 2005). 
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As primeiras propostas e construção de indicadores ambientais e de 

sustentabilidade datam do final da década de 80. Tais propostas possuem em 

comum o objetivo de fornecer subsídios à formulação de políticas nacionais e 

acordos internacionais, bem como à tomada de decisão por atores públicos e 

privados. Também buscam descrever a interação entre a atividade antrópica e o 

meio ambiente e conferir ao conceito de sustentabilidade maior concretude e 

funcionalidade. 

O PIB é o indicador mais utilizado para medir o grau do 

desenvolvimento econômico dos países. Contudo, não leva em conta o suporte de 

toda atividade, de todo o desenvolvimento e mesmo de toda a vida, que é o nosso 

ambiente natural. A poluição, os riscos climáticos, a destruição dos ecossistemas, o 

desaparecimento expressivo das espécies naturais, o esgotamento dos recursos são 

não somente ignorados, mas algumas vezes ainda são contabilizados de maneira 

positiva pelo PIB, por exemplo, quanto mais são esvaziadas as reservas de petróleo, 

mais o motor econômico se embala.  

O modelo de desenvolvimento ocidental e os indicadores que a ele 

são tradicionalmente conectados são progressivamente colocados em pauta em 

todos os níveis de tomada de decisão. O simples fato de se levar em conta novos 

“termômetros” poderia, sem dúvida subverter a hierarquia tradicional entre as nações 

e ter assim uma influência significativa sobre as tomadas de decisão no nível 

nacional e internacional. Se for colocada em prática uma nova forma de medir o 

progresso, isto subverteria a ordem das prioridades da ação pública (The Ecologist 

Brasil).  

Contudo, na definição dos indicadores ambientais, uma primeira 

dificuldade diz respeito aos diferentes conceitos e concepções sobre o que seja 

sustentabilidade e qualidade ambiental, o que torna obscuro o processo de escolha 

das variáveis a serem utilizadas na mensuração. No caso dos indicadores 

ambientais locais, devido à ausência de uma definição conceitual, o que se vê são 

antes listas de indicadores isolados sem relações claras de causalidade e hierarquia, 

do que um sistema coerente de mensuração e avaliação do fenômeno. Portanto, um 

primeiro passo de importância crucial na construção de indicadores e índices é a 

explicitação da abordagem conceitual utilizada. Outro passo importante na definição 

destes indicadores é a definição de variáveis e a obtenção e tratamento dos dados 

(VEIGA, 2005). 
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A necessidade de se desenvolver indicadores de desenvolvimento 

sustentável está expressa na Agenda 21 em seus capítulos 8 e 40, a qual foi 

elaborada na Conferência Internacional da Organização das Nações Unidas sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento. Para pôr em prática a sustentabilidade e os 

princípios desta Agenda, foi criada nesta Conferência a Comissão para o 

Desenvolvimento Sustentável (Comisión de Desarrollo Sostenible - CDS) que teve 

como objetivo a construção de indicadores.  

Um dos obstáculos, segundo a própria CDS, é construir um 

consenso relativo ao conceito de sustentabilidade para iniciar um projeto de 

indicadores de nível nacional. No desenvolvimento de indicadores de 

sustentabilidade um dos principais objetivos é auxiliar os governos e tomadores de 

decisões na avaliação de seu desempenho fornecendo bases para o planejamento 

de futuras ações. 

Em 2000 a CDS publicou o documento “Indicadores de desarollo 

sostenible: marco y metodologías” que continha 57 indicadores. Este documento foi 

muito importante para que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

pudesse lançar, em 2002 e 2004, os primeiros indicadores brasileiros de 

desenvolvimento sustentável. 

Foi a primeira vez que uma publicação dessa natureza incluiu 

explicitamente a dimensão ambiental ao lado da social, da econômica e da 

institucional. Apesar da dificuldade em encontrar informações confiáveis sobre os 

principais objetivos de conservação do meio ambiente, o IBGE apresentou 17 

indicadores fundamentais. A dimensão ambiental, por exemplo, está organizada em 

cinco temas essenciais: “atmosfera”, “terra”, “oceanos, mares e águas costeiras”, 

“biodiversidade” e “saneamento”. 

De acordo com Veiga (2005), sem um bom termômetro de 

sustentabilidade, o mais provável é que todo mundo continue a usar apenas índices 

de desenvolvimento, como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)3, deixando 

de lado a dimensão ambiental. Isso não impede, contudo, que se procure elaborar 

um índice de sustentabilidade ambiental, em vez de desenvolvimento sustentável, 

para que possa ser comparado com outros índices de desenvolvimento.  
                                                 
3 O IDH é um índice composto pela média simples de três indicadores: longevidade (medido pela 
esperança de vida ao nascer); nível educacional (medido por uma combinação da alfabetização 
adulta com a taxa de escolaridade combinada do primário, secundário e superior); e nível de vida 
(medido pelo PIB real per capita). 
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Em 2002, foi apresentado no Fórum Econômico Mundial o índice de 

sustentabilidade ambiental ESI-2002. Com 68 variáveis referentes a 20 indicadores 

essenciais, o ESI já foi calculado para 142 países. Esse índice considera cinco 

dimensões: sistemas ambientais, estresses, vulnerabilidade humana, capacidade 

social e institucional e responsabilidade global.  

Apesar de terem tido sucesso em estabelecer o grau de 

sustentabilidade ambiental dos países, os autores do ESI-2002 advertem que ainda 

faltam dados estatísticos razoáveis sobre uma dúzia de fatores críticos: degradação 

do solo, teor de chumbo no sangue, fragmentação dos ecossistemas, segurança de 

reatores nucleares, proporção de materiais reciclados, perda de terras úmidas, 

concentração e emissão de metais pesados, impactos da disposição de resíduos e 

lixo, efetividade das regulamentações ambientais, níveis de subsídio à conservação 

dos recursos naturais, concentração/ emissão de poluentes orgânicos persistentes e 

proporção de cardumes explorados de formas exploratórias. 

Uma outra análise recente e detalhada referente ao grau de 

sustentabilidade, partiu de uma equipe do Centro de Vôos Espaciais da Nasa. 

Usando dados sobre o clima e informações coletadas por satélite, o grupo calculou a 

quantidade de energia solar transformada em matéria orgânica vegetal pelo 

processo de fotossíntese em todo o planeta. Essa medida, chamada produtividade 

primária líquida (PPL), é a principal fonte de alimento dos seres vivos que exclui, 

portanto, outras formas de energia, como combustíveis fósseis ou alimentos 

marinhos. 

A partir desses dados os pesquisadores calcularam a parte dos 

seres humanos na PPL, baseados no consumo de alimentos vegetais, carnes, leite, 

ovos, bem como no uso de madeira para combustível e construção. Os dados 

mostraram que a média anual de PPL de 1982 a 1998 foi de 24,2 bilhões de 

toneladas de matéria orgânica, da qual os seres humanos se apropriaram de 20%. 

As grandes áreas urbanas consomem 300 vezes mais PPL do que a quantidade 

gerada localmente, ao passo que, em áreas escassamente habitadas, a apropriação 

por seres humanos é próxima a zero (BELLEN, 2005).  

O aumento da parcela de fibras apropriadas pelos seres humanos 

pode ter efeitos globais na composição da atmosfera, no ciclo hidrológico e na 

biodiversidade, o que causaria a diminuição da PPL. Se no futuro os estudos sobre 

PPL e outros indicadores ambientais se tornarem mais precisos, serão de enorme 
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valia para identificar o efeito das mudanças causadas pelo consumo e pela 

tecnologia e para avaliar medidas voltadas à redução do impacto humano sobre o 

ecossistema. 

Nucci (2001) propõe o estudo da qualidade ambiental a partir da 

consideração de atributos ambientais urbanos como uso do solo, poluição, espaços 

livres, verticalidade das edificações, enchente, densidade populacional e cobertura 

vegetal, espacializados e integrados em escala que variam entre 1.2000 e 1.10.000. 

Sua metodologia tem como principal ferramenta a espacialização dos atributos 

ambientais para posterior análise sistêmica. A preocupação do autor é, portanto, 

aglutinar o máximo de dados cartografáveis da área em estudo para posterior 

cruzamento e elaboração de uma carta de qualidade ambiental.  

Conforme o método proposto por Nucci (2001), para análise da 

qualidade ambiental é necessário trabalhar com inferências, com base nas 

informações detalhadas sobre o uso do solo urbano, já que vários autores 

relacionam sempre a qualidade das variáveis do ambiente com o tipo de utilização 

do solo. Esse método tem como base geral os estudos realizados em Ecologia e 

Planejamento da Paisagem, que podem ser entendidos como uma contribuição 

ecológica e de ordenamento para o planejamento do espaço, onde se procura 

regulamentar os usos do solo e dos recursos ambientais, salvaguardando a 

capacidade dos ecossistemas e o potencial recreativo da paisagem, retirando-se o 

máximo proveito do que a vegetação pode fornecer para a melhoria da qualidade 

ambiental. 

Poucos são os trabalhos e escassas opções metodológicas, 

principalmente no Brasil, para se analisar a qualidade ambiental nas cidades, onde 

ainda é procedimento comum o uso de pequenas escalas para trabalhar o urbano. 

Nessa perspectiva, a proposta de Nucci (2001) torna-se importante uma vez que 

permite trabalhar com variáveis diferenciadas (espacializadas em grandes escalas) 

do ponto de vista da complexidade do espaço urbano, sobretudo, das médias e 

grandes cidades. 

Apesar das vantagens dos indicadores ambientais e de qualidade de 

vida, existem várias limitações na utilização destes sistemas de avaliação. Um 

problema é a mensuração do que é mensurável. Segundo Bossel, 1999 (in: 

BELLEN, 2005), a maioria dos indicadores relacionados à sustentabilidade não 

possui um sistema teórico conceitual que reflita a viabilidade e a operação do 
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sistema total. Outro problema é a super-agregação que ocorre quando muitos dados 

e informações são agregados em apenas um índice, sendo por isso necessário mais 

do que um indicador para capturar os aspectos mais importantes de uma situação. 

 
Mesmo que ainda esteja longe o surgimento de uma medida mais 
consensual de sustentabilidade ambiental, é imprescindível 
entender que os índice e indicadores existentes já exercem papel 
fundamental nas relações de fiscalização e pressão que as 
entidades ambientalistas devem exercer sobre governos e 
organizações internacionais (VEIGA, 2005, p. 43). 

 

 

Muitos autores destacam que as variáveis utilizadas para se definir o 

padrão de qualidade ambiental de um determinado espaço geográfico são muito 

discutidas, pois o que é valorizado ou desvalorizado no meio ambiente para 

determinar a sua qualidade depende da concepção de cada cidadão, inclusive do 

pesquisador e do planejador. Dessa forma, acredita-se que não há consenso quanto 

à utilização de variáveis que definem a qualidade ambiental urbana, ficando o 

pesquisador apto a definir os atributos (ou variáveis) que permitam melhor realizar a 

análise do espaço geográfico em estudo. 

A qualidade de vida está diretamente ligada à qualidade do ambiente 

e para se estabelecer esta relação é necessário realizar previamente uma análise 

ambiental do local a ser estudado. De acordo com Amorim (1993), para se realizar 

esta análise ambiental deve-se levar em consideração vários elementos como, por 

exemplo: presença de vegetação, densidade populacional, uso e ocupação do solo, 

clima. Desta forma, áreas verdes, baixa densidade populacional, lotes e moradias 

adequadas e condições climáticas favoráveis, são de extrema relevância para se ter 

uma qualidade ambiental e de vida adequada. 

Para Machado (1997), os padrões de qualidade ambiental variam 

entre a cidade e o campo, entre cidades de diferentes países ou do mesmo país, 

assim como entre áreas de uma mesma cidade. Isso ocorre, segundo a autora, 

porque a qualidade do meio ambiente depende de processos nacionais, em nível 

urbano e rural e de políticas adotadas em todas as esferas: federal, estadual ou 

municipal, pública ou privada. 

Os indicadores ambientais atraem a atenção de um número 

crescente de pesquisadores. O cálculo da Pegada Ecológica vem sendo utilizado em 
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muitos países atualmente, para mensurar a sustentabilidade de sócios-ecossistemas 

urbanos à medida que contrasta o consumo dos recursos pelas atividades humanas 

com a capacidade de suporte da natureza, mostrando se seus impactos no ambiente 

global são sustentáveis a longo prazo.  

A Pegada Ecológica, utilizada como indicador, mede o potencial de 

progresso da sustentabilidade de locais e pessoas e como isto pode ser realizado. 

Desta forma, a pegada pode ser utilizada não apenas para a avaliação comparativa 

da qualidade de vida e do ambiente na região estudada, como também para auxiliar 

no processo de planejamento das cidades e micro-regiões em relação à integração 

entre meio ambiente e crescimento/ desenvolvimento econômico. 

 

 

2.2 PEGADA ECOLÓGICA: INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL 
 
 

“The Ecological Footprint is a tooll for measuring and analyzing 
human natural resource  consumption and waste output within the 
context of nature’s renewable and regenerative capacity (or 
biocapacity). It represents a quantitative assessment of  the 
biologically productive area (the amount of nature) required to 
produce the resources (food, energy, and materials) and to absorb 
the wastes of an individual, city, region or country.” (Redefining 
Progress, 2004) 

 

 

O Método da Pegada Ecológica (Ecological Footprint Method), de 

Wackernagel e Ress (1996), foi um trabalho pioneiro sobre a elaboração de 

ferramentas para medir e comunicar o desenvolvimento sustentável, e hoje já 

encontram-se mais de 4 mil websites que tratam da utilização desse sistema para as 

mais diferentes aplicações. Este método mensura e avalia um espaço ecológico 

correspondente para sustentar um determinado sistema ou unidade questionando 

como pode haver progresso sem aumentar a pressão humana sobre o planeta e 

futuras gerações. 

O método não procura definir a população para uma determinada 

área geográfica em função da pressão sobre o sistema, mas sim, calcular a 

apropriação por uma população de um determinado sistema para que ele se 

mantenha indefinidamente (Wackernagel e Ress,1996). A Pegada Ecológica (PE) 
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transforma o consumo de matéria-prima e assimilação de dejetos, de um sistema 

econômico ou população humana, em área correspondente de terra ou água 

produtiva. Seria, portanto, a área de ecossistema necessária para assegurar a 

sobrevivência de uma determinada população ou sistema, como ilustra a figura 1.  

 

 
Figura 1 – Ilustração da Pegada Ecológica 
Fonte: Living Planet Report (2004) 

 

 

O Ecological Footprint Method utiliza uma taxonomia simples de 

produtividade ecológica, envolvendo oito tipos de terrenos ou áreas definidas como: 

território de biodiversidade; território construído; território de energia; território 

terrestre bioprodutivo e área aqüífera bioprodutiva. Para análises mais refinadas, 

cada uma delas pode ser subdividida estrategicamente para se responder a 

questões específicas do sistema que se pretende observar e estudar. (BELLEN, 

2005).  
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Vale ressaltar aqui que a concepção de território dentro da Geografia 

se diferencia da concepção de Bellen (2005). O território para a Geografia é tratado, 

principalmente, com uma ênfase político-administrativa e também cultural. Isto é, um 

espaço onde se delimita uma ordem jurídica e política; um espaço medido e 

marcado pela projeção do trabalho humano com suas linhas, limites e fronteiras; 

grupos sociais que estabelecem relações de poder formando territórios no conflito 

pelas diferenças culturais. 

Para simplificar a coleta de dados estatísticos sobre o consumo, o 

método da Pegada Ecológica adota uma classificação de cinco categorias: 

alimentação, habitação, transporte, bens de consumo e serviços. A escolha das 

variáveis no método depende muito de cada pesquisador que as utiliza; na tabela 1 

abaixo estão as mais utilizadas nos estudos já registrados. 

 
Tabela 1 – Variáveis mais utilizadas no método da PE e suas justificativas 

VARIÁVEIS JUSTIFICATIVAS 

- Área Verde 

“A cobertura vegetal é de fundamental 
importância para que haja equilíbrio entre o 
solo e o clima, interferindo no processo de 
absorção e escoamento das águas pluviais, 
minimizando as altas temperaturas, tendo 
assim, um efeito positivo no balanço 
microclimático”4. Além disso, deve-se 
considerar o papel que a cobertura vegetal 
exerce na absorção do CO2. 

 

- Área Construída 

A impermeabilização do solo acarreta 
diversos problemas tanto relacionados ao 
escoamento e infiltração da água da chuva 
como ao conforto térmico, além de diminuir a 
quantidade de áreas verdes. 

 

- Combustível Fóssil 

Responsável pela emissão de gases que 
provocam o efeito estufa, principalmente o 
gás carbônico. Automóveis são 
responsáveis por 88% do 1,5 milhão de 
toneladas de monóxido de carbono 
despejadas diariamente na atmosfera.5  

- Resíduos 

 Cada 3 kg de lixo produzido equivale a 1 
kg de CO2 (igual quantidade de produção de 
CH4). Contudo, é subtraído do total 
produzido por uma localidade a quantidade 
de lixo reciclável.  

                                                 
4 Amorim, (2000, p.303) 
5  Revista Época n. 439, outubro de 2006. 
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- Eletricidade 

É tomado como parâmetro no Brasil, por 
ser abastecida de energia provinda de 
usinas hidroelétricas. A área alagada na 
represa de uma usina deixa de absorver 
CO2, aumentando a Pegada Ecológica. 

 

- Água 

O total de água utilizada para consumo 
humano provém de rios, açudes e poços que 
estavam em equilíbrio ecológico e ao ser 
consumida retorna ao ambiente natural 
poluída tornando difícil sua absorção pela 
natureza. 
 

- Carne Bovina 

Criações de gado bovino são 
responsáveis pela emissão de 80 milhões de 
toneladas anuais de metano para atmosfera 
durante a ruminação. E o esterco acrescenta 
mais 25 milhões de toneladas. Cada 
molécula de metano é 23 vezes mais eficaz 
para aquecer a atmosfera que a do gás 
carbônico. No Brasil a pecuária bovina é a 
maior responsável pelo desmatamento e 
consome grande parte da produção de grãos 
para seu alimento.6  

 

- Alimentos 

Representam terras aráveis para o 
cultivo de alimento com baixa absorção de 
CO2. Na agricultura são utilizadas mais de 
141 milhões de toneladas de pesticidas e 
fertilizantes no mundo para a produção de 
alimentos. Geração de grande quantidade 
de embalagens não recicláveis para seu 
armazenamento. 

 

- Áreas de ocupação 

ilegal 

São áreas com impacto ambiental 
significativo ocasionado pelas ocupações 
ilegais incluídas em áreas de APPs. Entre 
elas estão as favelas, nascentes e fundos de 
vales ocupados e áreas urbanizadas em 
terrenos com declividade acima de 45%. 

 
 

 

O método da PE assume que todos os tipos de energia, o consumo 

de material e a descarga de resíduos demandam uma capacidade de produção e/ou 

absorção de uma área finita de terra e água. De acordo com Wackernagel (1996), 

uma cidade exige uma área ecologicamente produtiva muito superior a sua 

superfície para obter alimentos, combustíveis, água e matérias-prima, assim como 
                                                 
6 Revista Época n. 439, outubro de 2006 
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para absorver os resíduos. Esse terreno, de qual a cidade depende, se chama 

“Pegada Ecológica”.    

A interdependência iminente entre cidade e campo em escala global 

demonstra que, quanto maior é a “pegada” de uma cidade ou país, maior será o 

impacto ambiental que esta provoca fora de seus limites administrativos. Desta 

maneira, a sociedade pode comparar seu consumo com a limitada produtividade 

ecológica do planeta Terra. 

 
“A análise da pegada ecológica configura-se num instrumento de 
avaliação ambiental integrada que utiliza uma visão ecossistêmica 
para calcular o consumo endossomático e exossomático de uma 
população, cidade ou país” (DIAS, 2002, p. 38).  

 

 

Wackernagel e Ress (1996), argumentam que, ao nível atual de 

depleção dos recursos naturais e de mudanças globais, o estoque de capital natural 

está se esgotando e se tornando insuficiente para assegurar uma estabilidade 

ecológica de longo prazo. Assim, eles consideram que a sustentabilidade forte é 

uma condição necessária para se promover um desenvolvimento ecologicamente 

sustentável. 

Na perspectiva da Pegada Ecológica, a sustentabilidade requer viver 

dentro da capacidade regenerativa e de absorção do planeta. Quando se retira mais 

do que a natureza pode oferecer, o capital natural desaparece e parte-se para a 

insustentabilidade. Esta liquidação dos recursos naturais (Overshoot) não 

proporciona chances de sobrevivência às gerações futuras. 

Por isso, a Pegada Ecológica está fundamentada nos princípios de 

sustentabilidade e eqüidade. A sustentabilidade está intimamente ligada ao princípio 

da eqüidade, o que denota uma relação de interdependência entre os dois, pois não 

há meios de haver sustentabilidade sem o princípio da igualdade que concerne ao 

uso que se faz do meio ambiente por todos no cenário mundial. O princípio da 

eqüidade dentro do contexto da PE pode ser direcionado em três ângulos diferentes: 

1) Eqüidade entre gerações ao longo do tempo: A pegada mensura 

a extensão com que a humanidade usa os recursos naturais em relação à 

capacidade de regeneração da natureza; 
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2) Eqüidade nacional e internacional em tempos atuais, dentro e 

entre nações: A pegada mostra quem consome e quanto; 

3) Eqüidade entre espécies: A pegada mostra o quanto a 

humanidade domina a biosfera à custa de outras espécies. 

Chegar-se à eqüidade apenas por meio do crescimento econômico 

quantitativo, é impossível, porque a biosfera é limitada. Por sua vez, a pegada indica 

que já estamos excedendo esse limite e que uma extensão futura das atividades 

humanas liquidará o capital natural de que hoje dependemos e de que as futuras 

gerações dependerão amanhã.   

De acordo com o sexto relatório “Planeta Vivo 2006” - Living Planet 

Report 2006 (Anexo 1), do Fundo Mundial para a Natureza (World Wildlife Fund – 

WWF), os seres humanos estão consumindo 25% mais recursos naturais a cada ano 

do que o planeta é capaz de repor. Segundo este relatório, levando-se em conta o 

crescimento populacional, a evolução tecnológica e o desenvolvimento econômico, 

até 2050 a humanidade estará consumindo 220% da capacidade biológica, mais que 

o dobro da capacidade da Terra. Ou seja, seriam necessários mais que dois 

planetas para suprir tal demanda. 

De acordo com este relatório, entre 1970 e 2000, houve uma 

redução de 40% na capacidade biológica do planeta. Em 2001, a pegada ecológica 

mundial chegou a ser 2,5 vezes maior do que em 1961. Constatou-se uma brutal 

diferença de comportamento entre países ricos e pobres. Nesse período, enquanto 

nos ricos a “pegada per capita” saltou de 3,8 hectares por habitantes (ha/ hab) para 

6,6 ha/ hab, nos pobres ela só aumentou de 1,4 ha/ hab para 1,5 ha/ hab.  

O Instituto Redefining Progress (2005), demonstrou no relatório 

Ecological Footprint (EF) que a capacidade biológica da Terra já foi excedida em 

40%.  Isto indica que o impacto humano já causou um “overshoot” ecológico de 

aproximadamente 8 hectares globais per capita, ou seja, o estoque ambiental do 

planeta está sendo esgotado mais rapidamente do que a natureza pode regenerar. 

O relatório calculou a pegada e a biocapacidade de 138 nações e os números 

completos encontram-se no Anexo 2 deste trabalho.  

Foi estimado neste relatório o déficit ecológico, pela comparação da 

“pegada” (Total Ecological Footprint) com a “biocapacidade” (Total biocapacity) 

global. A área biológica produtiva da terra é de aproximadamente 11.2 bilhões de 

hectares, ou seja, 1.8 hectares por pessoa. Em 2000 a demanda da humanidade na 
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biosfera atingiu 13.7 bilhões de hectares globais, ou 2.2 hectares por pessoa. A 

biocapacidade global, então, foi excedida, o que gerou um déficit ecológico de 0.4 

hectares por pessoa. Isto significa que nos próximos anos poderá haver menos 

capital natural (biocapacidade) para as gerações futuras se não houver uma 

mudança na política, na economia, nos padrões do consumo e na tecnologia.   

Atualmente, a relação espaço físico por pessoa é de 1,5 hectares 

(aproximadamente uma quadra de uma cidade), a qual deve alojar também as 

outras 30 milhões de espécies com as quais compartilha-se o planeta. Em contraste, 

países com alto consumo requerem de dois a cinco hectares por pessoa.  Enquanto 

nos Estados Unidos o déficit ecológico já atingiu 4,7 ha/ hab (9,5 ha consumidos 

menos 4,9 disponíveis), no Brasil ainda se encontra um significativo superávit, isto é, 

negativos 8,0 ha/ hab (2,2 ha consumidos menos 10,2 ha disponíveis). 

O gráfico 2, demonstra que a partir de 1985, a pegada humana 

global quebrou a marca da sustentabilidade e vem crescendo desde então acima da 

biocapacidade do planeta. 

 

 
Gráfico 2 – Tendência de crescimento da Pegada ecológica entre 

1961 a 2003 por quantidade de planetas Terra.  
 

Fonte: Redefining Progress (2005) 
 

 

De acordo com o Worldlife Fund for Nature (WWF) 2006, a Pegada 

Ecológica (PE) das áreas modificadas pela urbanização aumentou de 0,32 para 0,60 
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bilhão de hectare global desde os anos 70, um aumento de quase 100% num 

período de 30 anos. A PE das áreas verdes aumentou mais de 50% neste mesmo 

período, de 1,03 para 1,63 bilhão de hectare global. A PE de terras de energia era 

de 2,51 bilhões de hectares globais em 1960, e de 6,72 bilhões de hectares globais 

em 2000, o que significa um aumento de mais de 150% em 30 anos. A PE de terras 

de cultivo aumentou de 2,89 em 1960 para 3,14 bilhões de hectares globais em 

2000. 

Entre os dados preocupantes do novo relatório Living Planet Report 

2006 (WWF), estão o de consumo da água doce e o de energia. A "pegada" de 

energia, proveniente de combustíveis fósseis como petróleo, gás e carvão, é a que 

mais aumenta, tendo crescido 700% desde 1961. As nações que utilizam 

relativamente menos energia provindas do combustível fóssil, têm pegadas menores 

e possuem capacidade biológica mínima, e aquelas com uso relativamente mais 

elevado de combustível fóssil e capacidade biológica devotados ao espaço 

construído, são mais propensas a ter pegadas maiores.  

No gráfico 3 está representada a PE por região e grupos financeiros 

mundiais, numa relação entre área (hectares por pessoa) e população (em milhões) 

no ano de 1999. 

 
 
 
Gráfico 3 – Pegada Ecológica por Região e Grupos financeiros, 1999. 
Fonte: Living Planet Report (2006) 
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De acordo com o gráfico, a maior PE pertence à América do Norte; a 

"pegada" de um norte-americano equivale a dois europeus e a sete vezes o tamanho 

da pegada de um asiático ou de um africano. O consumo de recursos naturais da 

Europa está bem acima do consumo da América Latina. Esta, por sua vez, possui 

um consumo superior ao da Ásia, do Oriente Médio e da África, apesar destes 

últimos concentrarem o maior número de população. 

 Segundo o mais novo relatório sobre o estado sócio-ambiental do 

mundo do Worldwatch Institute (WI) “State of the World 2006, Special Focus: China 

and Índia” (ABRANCHES, 2006), que tem seu foco principal no rápido crescimento 

da China e Índia, 10% e 6% ao ano, respectivamente, mostra que estes dois países 

representam uma nova e poderosa máquina de drenagem dos recursos naturais do 

mundo e aumentam rapidamente sua PE.  

O principal empasse mostrado no relatório é que não haverá 

condições do planeta atender à demanda crescente desses dois gigantes por 

energia, matérias-primas e alimentos, e seus ecossistemas não terão condições de 

oferecer água fresca, ar limpo e terra fértil para acompanhar suas expansões. De 

acordo com os cálculos do instituto WI, se a demanda de biosfera desses dois 

países se comparasse à da Europa de hoje, precisaria mais um planeta Terra inteiro 

para mantê-los.  

Segundo Abranches, 2006, com o ritmo de crescimento da China e 

Índia juntos, mais o que já é consumido atualmente da biosfera, haverá uma 

gigantesca crise econômica em pouco tempo antes do mundo enfrentar um colapso 

ecológico, o que certamente exigirá da sociedade repensar todo o modelo de 

desenvolvimento existente. 

Contudo, ainda são os EUA que possuem a maior pegada mundial, 

que mais utiliza recursos naturais e é o maior poluidor do planeta. Este país não 

apenas usa 20 vezes mais commodities que a China e a Índia, em valores per 

capita, mas também o dobro do que utilizam países europeus quase tão ricos quanto 

ele.  A PE dos EUA, da Índia e da China juntos, já corresponde a 50% da 

biocapacidade global passando dos limites sustentáveis por seus respectivos 

ambientes domésticos, o que significa consumir recursos provindos de outros países 

(ABRANCHES, 2006). 

No ranking mundial, a PE do brasileiro está em 60º lugar na lista de 

149 países considerados no relatório da Redefining Progress (2005). Quando se 
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compara o consumo somente de alimentos, fibras e madeiras, no entanto, o Brasil 

sobe para 27º lugar. No item energia o Brasil fica em 82º lugar e em consumo de 

água fica em 70º lugar. Isto quer dizer que a pegada do Brasil não é alta na média 

geral, contudo em relação ao consumo de alimentos e corte de madeira a pegada do 

país sobe, o que demonstra um alto índice de desmatamento e grande produção de 

grãos em seu território. 

Em sua obra “Pegada Ecológica e Sustentabilidade Humana”, DIAS 

(2002) afirma que a economia global praticamente quintuplicou nos últimos 45 anos. 

O consumo de carne, grãos e água triplicou; o de papel, sextuplicou. O uso de 

combustíveis fósseis e conseqüentemente a emissão de CO2 quadruplicaram. 

Então, a luta para se alcançar a sustentabilidade, um equilíbrio entre a base dos 

recursos da Terra e a demanda humana, será ganha ou perdida nas cidades do 

mundo, hoje responsáveis pela emissão de ¾ do gás carbônico mundial. 

Ainda de acordo com o autor, é a cidade que representa o maior 

impacto do ser humano sobre a natureza, e constitui um ecossistema dependente de 

áreas fora de suas fronteiras para manter seu metabolismo, dispersando sua 

influência sobre por todo o globo. A cidade importa matéria-prima e alimentos, mas 

exporta somente calor e resíduos, e por isso sua PE sempre será muito maior que 

na zona rural. 

A PE mostra o conflito entre as distintas demandas humanas e 

compara estas com o que a natureza pode suportar. E para assegurar que nossas 

comunidades sejam sustentáveis, seus consumos devem permanecer dentro do 

limite da produtividade de natureza. DIAS, 2002. 

 

Já questionava Gandhi: “Para alcançar 

sua prosperidade a Grã-Bretanha consumiu a 

metade dos recursos do planeta. Quantos 

planetas necessitará a Índia?” 

 

A PE permite avaliar e mensurar rapidamente o impacto global de 

indivíduos, comunidades, cidades e nações, configurando-se numa ferramenta de 

reflexão e ensinamento que pode ser útil em salas de aula, atividades de 

planejamento urbano, entre outros. Devido à mensagem simples e facilmente 
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perceptível que a pegada transmite, esta tem um potencial muito elevado ao nível da 

sensibilização e educação ambiental. 

O cálculo da pegada de um determinado alimento, por exemplo, 

pode mostrar o impacto que este causa em seu processo de produção e 

comercialização. Um pote de iogurte de morango percorre 9.115 quilômetros e 

consome 0,06 litros de gás e óleo em seu transporte. Esses números levam em 

conta o trajeto percorrido por cada uma das matérias-prima (morango, leite, 

fermento, açúcar, pote, tampa, etiquetas), ao qual é acrescentado o percurso do 

produto final até o domicílio do consumidor. 

A análise da PE dá a dimensão da problemática expondo o drama 

da insustentabilidade e salienta a necessidade de ajustes e redirecionamento 

urgentes, nas formas de relacionamento dos seres humanos com o ambiente, no 

seu estilo de vida e nas múltiplas dimensões de predação dos socioecossistemas 

urbanos, agora habitat da maioria dos seres humanos (DIAS, 2002).  

Essa técnica é considerada pelos autores tanto analítica quanto 

educacional, ela não só analisa a sustentabilidade das atividades humanas como 

também contribui para a construção de consciência pública a respeito dos problemas 

ambientais e auxilia no processo decisório. O processo de avaliação reforça sempre 

a visão da dependência da sociedade humana em relação ao seu ecossistema 

(BELLEN, 2005). 

Contudo, o valor de uma pegada ecológica, quando apresentado 

genericamente para uma ampla região, é uma estimativa problemática, pois não 

revela sobre as diferenciações internas que existem dentro de um país ou de uma 

cidade. Como cada região possui características distintas, sejam elas econômicas, 

sociais ou ambientais, deve-se calcular valores diferenciados para cada uma.  No 

caso do Brasil, por exemplo, que possui uma PE de 2,2 hectares (Redefining 

Progress, 2005), não se pode aplicar este mesmo valor para uma cidade da caatinga 

nordestina e outra como São Paulo, por exemplo. 

Apesar das vantagens do método da PE, alguns críticos consideram 

o sistema muito pretensioso, afirmando que os modelos do tipo proposto pela 

ferramenta representam apenas um retrato da realidade, e a capacidade da ciência 

de comprovar as interações com o meio ambiente que levariam à sua degradação é 

limitada.  
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Apesar dos avanços, a metodologia da PE não consegue medir 

todos os impactos da humanidade na natureza. Os tóxicos, por exemplo, não estão 

incluídos, e mesmo com melhorias na sua metodologia uma exata e definitiva 

estimativa seria provavelmente impossível. A contaminação local do ar também 

muitas vezes é mal concebida como um problema ambiental. Estas variáveis servem 

como sugestão para uma possível continuação desta pesquisa pois se configuram 

em indicadores de qualidade de vida e saúde humana. 

A Redefining Progress (2005), sugere algumas importantes 

melhorias na análise da Pegada Ecológica (Ecological Footprint Analisys): 1) 

incorporar e estabelecer o desenvolvimento sustentável; 2) refinar a técnica incluindo 

outras variáveis no cálculo da pegada; e 3) desenvolver uma base teórica e 

metodológica para avaliar águas contaminadas e gases como o metano (CH4), o 

óxido nitroso (N2O), compostos fluoretados (PFCs, HFCs e SF6), e toxinas como 

arsênio e mercúrio, que estão influenciando nas mudanças climáticas globais.  

 

 

2.3 A PEGADA LOCAL: ASPECTO DE ESCALA 
 
 

A questão da sustentabilidade não pode ser pensada isoladamente, 

pois cada região deve ser compreendida na sua relação com as outras. Um fator 

primordial das sociedades contemporâneas é seu nível de interdependência 

regional. O novo conceito de Pegada Ecológica aponta um caminho para responder 

esta questão, permitindo avaliar o espaço ambiental que uma região depende do 

resto do mundo em termos da dimensão da Capacidade de Carga por nós 

apropriada do resto do planeta.  

Mais que perguntar qual é a população ideal que pode ser 

sustentada numa determinada região, a pergunta sobre a Capacidade de Carga é 

redirecionada para se avaliar qual a área necessária para sustentar indefinidamente 

uma dada população com determinado nível de vida e certo padrão tecnológico. 

Desta forma fica transparente a incontestável relação que as regiões metropolitanas 

exercem sobre as demais regiões: são verdadeiras esponjas que absorvem toda a 

riqueza do país, empobrecendo seu amplo entorno (CECCA, 2001).  
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Os problemas ambientais sempre foram analisados localmente até 

recentemente, porém, na atual interdependência da economia global, a alimentação 

e a energia passam a ser mercadorias globais; a falta de produto ou a mudança de 

preços em uma região pode ter implicações mundiais. Um país que perde a 

fertilidade do solo poderá ter de importar alimentos, pressionando assim os campos 

de cultivos de outras áreas, assim como o aumento do preço do petróleo pelos 

países produtores acaba por impactar economicamente os países importadores 

deste produto. 

Contudo, o espaço local, tanto urbano como rural, se constitui em 

um âmbito privilegiado para desenvolver esforços sistemáticos tendentes a resolver 

os problemas sociais e ambientais e elevar a qualidade de vida dos cidadãos. O 

estudo em nível local fortalece a participação da comunidade em torno dos 

problemas concretos e permite identificar facilmente os atores sociais envolvidos  

implantando estratégias de ação que se materializem de forma efetiva em um 

desenvolvimento local sustentável. O caráter específico dos problemas ambientais 

no nível local permite gerar projetos de ação concretos que tenham viabilidade 

política e técnica para a sua realização a partir de um diálogo entre a sociedade civil 

e o governo local. 

Os problemas ambientais globais (diminuição da camada de ozônio 

e mudanças climáticas), influenciam diretamente nos espaços nacionais, regionais e 

locais, assim como, do mesmo modo, existem problemas ambientais regionais que 

têm repercussões em escala nacional e local. Mas, a maioria dos problemas 

ambientais são de origem local e têm repercussão direta na saúde e na qualidade de 

vida da comunidade ou municipalidade de onde se originam. 

Alguns dos problemas ambientais locais mais freqüentes estão no 

setor urbano, dentre eles a contaminação do ar e da água, tratamento inadequado 

dos resíduos sólidos, uso indevido do solo, má qualidade dos alimentos, 

pavimentação excessiva e falta de áreas verdes. Já no setor rural, tem-se a falta de 

saneamento básico, manejo indevido dos dejetos e resíduos sólidos, erosão, 

desflorestamento, e praguicidas. 

A Organização Panamericana de Saúde (OPS), publicou em 1998 a 

estratégia de Atenção Primária Ambiental (APA) que tem como objetivo orientar 

intervenções ambientais locais com o enfoque participativo e melhorar a qualidade 
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do ambiente de maneira que promova uma melhor qualidade de vida da população 

local. 

Dentro desta estratégia podemos ressaltar algumas ações concretas 

pela comunidade local para a melhoria de seu ambiente, como: Elaboração de 

diagnósticos ambientais participativos; Apoio à fiscalização ambiental; Programa de 

manejo de resíduos (reciclagem); Elaboração de planos estratégicos participativos e 

execução de projetos; Campanhas de saúde pública e educação ambiental etc. 

A fim de melhorar a qualidade e confiabilidade das informações 

ambientais a APA desenvolveu indicadores adequados para medir a situação 

ambiental local: 

 

- População servida de água potável e saneamento básico; 

      -Porcentagem de resíduos sólidos tratados e manejados 

adequadamente (em função do volume total produzido); 

- Porcentagem de lixo reciclado; 

- Parâmetros locais da qualidade do ar e dos recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos; 

- Consumo de energia e água; 

- Porcentagem de população em extrema pobreza; 

- Superfície de áreas verdes per capita; 

- Níveis de poluição sonora; 

- Números de indústrias; 

- Incidência e prevalência de enfermidades devido ao inadequado 

manejo ambiental (dengue, cólera, leptospirose, hanta vírus etc). 

 

Estes indicadores servem como parâmetro metodológico para 

estudos na escala urbana. Contudo, o presente trabalho utiliza a “metodologia da 

Pegada Ecológica” (ecological footprint method) que utiliza outras variáveis 

estabelecidas para avaliação da sustentabilidade urbana. 

Analistas afirmam que o ecological footprint method, como uma 

ferramenta que calcula a capacidade de carga apropriada, deve ser utilizado 

principalmente pelas cidades, pois elas dependem, para seu crescimento e 

sobrevivência, do meio ambiente. O modo de vida nas metrópoles geralmente 
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dificulta a percepção da real dependência da sociedade em relação à natureza. 

Apesar dessa dificuldade, a sociedade não está apenas conectada à natureza, mas 

é parte dela, pois comer, beber e respirar provocam a troca constante de matéria e 

energia (BELLEN, 2005). 

No que se refere ao cálculo da PE de uma cidade, são definidas 

várias categorias de terrenos (agrícola, pastagens, oceanos, floresta, energia fóssil, 

pavimentado ou degradado, área para a proteção da biodiversidade etc.) e de 

consumo (alimentação, habitação, energia, bens de consumo, transportes etc.).  

O cálculo da PE dos itens de alimentação, por exemplo, é em função 

da população, consumo e da produtividade dos produtos. Uma região que apresenta 

produtividade elevada, graças à prática de uma agricultura moderna, pode 

apresentar sua “pegada” diminuída; por outro lado, já que a produtividade da 

agricultura ocorre às expensas de mais energia, combustível fóssil, água por 

unidade produzida, pode representar um acréscimo na sua “pegada”, no cálculo dos 

outros itens de consumo. 

Portanto, a PE de uma cidade será proporcional tanto a sua 

população como ao seu consumo de materiais per capita. A PE inclui todos os solos 

requeridos pela população estudada, ou seja, a capacidade de carga apropriada, 

qualquer que seja o local do planeta onde estão situadas. Cidades modernas 

sobrevivem com base nos bens ecológicos e serviços, seja apropriado a partir de 

fluxos naturais, ou adquiridos por intermédio de transações comerciais internacionais 

(Wackernagel e Ress, 2001). 

A construção de indicadores locais, como a PE, depara-se na 

maioria das vezes, com a precária base de dados municipais. Além disto, um 

conjunto de indicadores construídos para uma cidade pode não captar as 

desigualdades existentes entre os bairros (que costumam ser profundas nas cidades 

de nosso país), bem como não revelar as imensas diferenças de classe ao interior 

da cidade (encobrindo o consumo excessivo e arrogante dos mais ricos). 

Pesquisadores do Instituto de Ecologia Política do Chile (IEP) 

reconhecem esta diferença nos valores dos indicadores dentro de uma cidade. O 

IEP calculou a Pegada Ecológica para a cidade de Santiago, capital chilena, para 

fins comparativos com a pegada total do Chile, mas ainda não concluiu o cálculo da 

pegada dos diferentes setores da cidade.   
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Com 2.6 hectares por pessoa, a PE de Santiago é mais alta que a 

pegada do Chile, que é de 2.2 hectares por pessoa. Este estudo demonstra que a 

cidade tem capacidade ecológica apropriada para sustentar seu funcionamento. Os 

cálculos são uma estimativa aproximada da situação real, mas demonstram a 

magnitude do impacto ecológico desta cidade e de sua dependência da biosfera 

(Wackernagel, 1996). 

A PE de Santiago do Chile foi medida por institutos de estatísticas 

nacionais e incluiu dados como a produção ecológica, a produção de recursos e 

comércio. Alguns dados de produtividade foram baseados nas estimativas da 

Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) de 1993. 

As variáveis utilizadas e suas medidas estão dispostas na tabela 2. 

 
Tabela 2 – Medida da Pegada Ecológica dos habitantes de Santiago em hectares por 

pessoa.7  

Área 
Cultivável 

Energia 
fóssil 

Terreno 
construído 

Terra Pastos Bosque Espaço 
marinho 

Sub-
total 

Comida 0.11  0.35 0.75  0.24 1.45 
Vegetais   0.32    0.32 

  Produtos 
animais 

   0.75  0.24 0.99 

Água   0.03     
Casas e 
móveis 

0.04 0.01   0.11  0.16 

Transporte 0.25 0   0.04  0.29 
Ruas 0.18      0.18 

Ar 0.02      0.02 
Zona 

costeira e 
rios 

0.04      0.04 

Bens 0.43 0 0.15 0.07 0.09  0.74 
Producão de 

papel 
0.18    0.09  0.27 

Roupas 
(não-

sintéticas) 

0  0.02 0.07   0.08 

Tabaco   0.13    0.13 
Outros 0.25      0.25 
Total 0.83 0.02 0.49 0.82 0.24 0.24 2.64 

Fonte: IEP - Instituto de Ecologia Política do Chile, 2004.  

 

 

                                                 
7 Considerando uma população de 4.676.900 em Santiago de Chile no ano de 1992 
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Apesar de não ter realizado estudos sobre a PE em cidades 

brasileiras, a Redefining Progress (2004), já calculou para mais de 180 países e 

algumas cidades da Europa e Estados Unidos suas Pegadas Ecológicas. Um 

exemplo retirado do relatório é o calculo da pegada da cidade de Santa Mônica 

(EUA) realizado por esta instituição em dois diferentes períodos, em 1990 e 2000, 

utilizando-se de dados locais disponíveis e, quando não disponíveis, dados 

estaduais, nacionais e regionais para substituí-los.  

As variáveis utilizadas no cálculo da pegada de Santa Mônica 

incluíram: tipos de uso do solo, demanda de eletricidade, gás natural, gasolina e 

diesel, lixo gerado e reciclado, transportes e veículos, estradas pavimentadas e 

características das casas da cidade. No caso dos alimentos, os produtos 

consumidos e os dados locais dos serviços não estavam disponíveis, por isso, as 

médias do país, Estados Unidos, foram utilizadas no estudo. 

Vale a pena ressaltar, entretanto, que a maioria dos alimentos e 

produtos consumidos pela cidade de Santa Mônica vêm de fontes locais ou 

regionais, e têm o potencial de diminuir os impactos ecológicos devido à energia 

reduzida e as exigências do transporte em comparação aos produtos importados. 

Os resultados do cálculo da PE desta cidade revelam que entre 

1990 e 2000 a pegada da cidade de Santa Mônica diminuiu ½ acre por cada 

habitante da cidade e ficou aproximadamente 1,6 hectares menor que a média da 

pegada americana. Esta redução da pegada, que ocorreu em uma década, foi 

resultado da diminuição do uso de gás natural e diesel pela obtenção de energia 

geotermal, e pelo aumento da quantidade de lixo reciclável da cidade de Santa 

Mônica. 

Numa base por pessoa, a pegada de Santa Mônica diminuiu de 8,5 

hectares em 1990 para 8,3 hectares em 2000, mas ainda está quatro vezes maior 

que a média da pegada global de 2,1 hectares por pessoa. E segundo o relatório da 

Redefining Progress a pegada de Santa Mônica ainda é menor que a pegada da 

cidade de Sarasota, também nos Estados Unidos, e possui quase a mesma média 

que a cidade de São Francisco no mesmo país. O gráfico 4 demonstra esta redução 

em cada categoria de consumo. 
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Gráfico 4 – Redução da Pegada Ecológica de Santa Mônica por Categoria. 

Fonte: Redefining Progress (2004) 
 

 

Entretanto, a cidade de Santa Mônica não pode ser considerada 

ecologicamente sustentável, pois ela ainda está 6,4 hectares acima da capacidade 

limite. O aumento do consumo de eletricidade, do uso de gasolina e área construída 

prejudicou os ganhos feitos nos anos 90 em relação à diminuição da pegada da 

cidade. 

A prefeitura da cidade de Santa Mônica procura atualmente reduzir 

ainda mais sua pegada investindo em energia solar para abastecer casas e veículos, 

na melhoria do transporte público e na redução do consumo de combustíveis 

fósseis. É interessante observar que a cidade já conseguiu reduzir em uma década 

50% da energia através da reciclagem e pretende continuar aumentando este 

número. 

O cálculo da pegada da cidade de Santa Mônica serve como 

exemplo para uma avaliação da sustentabilidade urbana, podendo auxiliar também 

as políticas públicas de governos e prefeituras que têm interesse em avaliar a 

qualidade ambiental urbana. 

Contudo, é importante enfatizar que as “pegadas ecológicas” 

calculadas não representam uma extensão contínua de terra, pois, devido ao 
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comércio internacional e aos ciclos biogenéticos globais, os homens usam recursos 

de todo o mundo, da mesma forma que socializam para todo o planeta os impactos 

negativos decorrentes do seu padrão de consumo, o que evidencia a forte 

dependência que uma região mantém relativamente a outros ecossistemas. (DIAS, 

2002) 

A área urbanizada de Londrina configura-se na escala de análise do 

presente trabalho que tem como objetivo calcular sua PE e contribuir em na gestão 

ambiental do município. A delimitação da zona urbana de Londrina, estabelecida 

pela Lei n. 7.484, de 20 de junho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana e 

da Zona de Expansão Urbana do distrito sede do município de Londrina8, foi 

considerada por sua relevância em compreender as áreas urbanizadas ou em vias 

de ocupação e as glebas com potencial de urbanização que ainda não sofreram 

processo regular de parcelamento. 

 

                                                 
8 A Zona de Expansão Urbana é aquela externa à Zona Urbana onde se prevê ocupação ou 
implantação de equipamentos e empreendimentos considerados especiais e necessários à estrutura 
urbana. A transformação de Zona de Expansão Urbana em Zona Urbana fica vinculada ao processo 
de aceitação de loteamentos regularmente aprovados e implantados ou o visto de conclusão de obras 
regularmente aprovadas e construídas. 
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3 LONDRINA E SUA PEGADA ECOLÓGICA 

 
 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ZONA DE EXPANSÃO URBANA DE LONDRINA 

 

 

Situado entre 23°08’47” e 23°55’46” de Latitude Sul e entre 

50°52’23” e 51°19’11” a Oeste de Greenwich (figura 1), o município de Londrina 

ocupa, segundo o IBGE, 1.724,7 Km², cerca de 1% da área total do Estado do 

Paraná e possui atualmente uma densidade demográfica de 259 hab/ km².  

A área urbana e de expansão de Londrina em 2000, corresponde a 

245,52 Km² e abriga 94% da população do município. Da área total da sede urbana 

no município de Londrina, mais de 48% correspondem à classe Agropastoril que 

somada à de Vazio Urbano atingem mais de 55%. Os Espaços Construídos 

correspondem a 31,67% do total da área incluída nos perímetros urbanos e de 

expansão (Atlas Urbano Ambiental de Londrina, 2006). O limite da área ou zona de 

expansão urbana de Londrina, foi importado do banco de dados do Grupo de 

Pesquisa IMAP&P - UEL/CNPq, e sua localização está demonstrada na figura 2.  
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Figura 2 – Localização da Área de Expansão Urbana de Londrina – PR 

 

 

Londrina foi fundada em 1929 pela Companhia de Terras Norte do 

Paraná (CTNP) e emancipada em 1934. Cresceu com a economia regional cafeeira 

que marcou o início da colonização desta região. A cafeicultura desenvolveu-se até 

os anos 60 e ocasionou uma forte migração campo-cidade; após o seu declínio, 

posteriormente a produção de soja-trigo, possibilitou também rápido crescimento 

populacional e da malha urbana.  

As terras adquiridas pela CTNP compreendiam aproximadamente 

1319 ha, onde foi implantada uma estrutura fundiária baseada em pequenas 

propriedades (10 a 20 ha, em média). A área urbana da cidade fora planejada pela 

companhia para cerca de 20 mil habitantes, entretanto, já em 1945 este número 

havia sido ultrapassado e a população urbana atingia aproximadamente 22.500 

habitantes (BARROS,1998).  
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Londrina foi criada com uma função específica de ser sede da CTNP 

e de se tornar a capital regional para cumprir a função de centro de abastecimento e 

comercialização de toda a área agrícola administrada pela companhia. Isto vinculou 

suas principais funções urbanas ao setor terciário e atualmente a cidade mantém a 

função de prestação de serviços e é o setor terciário que detém o maior valor de 

produção do município. 

Com o declínio da produção cafeeira na região, a cafeicultura foi 

substituída por culturas cerealistas rotativas, principalmente pela soja e trigo. Nessa 

troca, a mão-de-obra utilizada na colheita do café já não era mais necessária, o que 

provocou um intenso processo de êxodo rural, principalmente nas décadas 

seguintes quando houve a mecanização da lavoura e a utilização de insumos 

agrícolas, a devastação da Floresta Tropical-Subtropical, e o rápido esgotamento 

dos solos ocasionado pela falta de cuidados e manejo.  

A modernidade trouxe várias transformações à estrutura de 

produção e também ao uso do solo, repercutindo na qualidade do ambiente. A 

substituição da cultura perene pela rotativa expõe o solo por alguns meses do ano, 

possibilitando a lavagem do substrato mais fértil pela lixiviação pluvial; a erosão do 

terreno e o assoreamento de rios e córregos, além da contaminação do solo e da 

água pela utilização de fortes insumos utilizados no controle de pragas. (Atlas 

Urbano Ambiental de Londrina, 2006) 

O planejamento inadequado e o descaso com os elementos naturais 

repercutiram na qualidade ambiental e de vida da população, principalmente da mais 

carente. A rápida expansão urbana de Londrina reflete a forma acelerada e 

desorganizada de desenvolvimento das cidades tropicais (êxodo rural), onde as 

relações econômicas se desenvolvem em detrimento das sociais.  

Segundo o último Censo Demográfico do IBGE levantado em 2000, 

a população urbana residente no município de Londrina é de 433.369 habitantes, ou 

seja, 96,93%, já a população rural é de 13.696 habitantes, ou 3,07%, totalizando 

447.065 habitantes no município.   
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Tabela 03 – Evolução da população residente do município de Londrina 

ANO URBANA RURAL TOTAL 
Taxa de 

crescimento 
geométrico 

 N° % N° % N° %  

1950 34.230 47,93 37.182 52,07 71,412 100,00 - 
1960 77.382 57,40 57,439 42,60 134.821 100,00 6,60 
1970 163.528 71,69 64.573 28,31 228.101 100,00 5,40 
1980 266.940 88,48 34.771 11,52 301.711 100,00 2,82 
1991 366.676 94,00 23.424 6,00 390.100 100,00 2,36 
1996 396.121 96,02 16.432 3,98 412.553 100,00 - 
2000 433.369 96,93 13.696 3,07 447.065 100,00 2,02 

Fonte: Censos Demográficos 1950, 1960, 1970, 1980, 1991; Contagem da população 1996; 
Censo Demográfico 2000 – IBGE.  

 

 

De acordo com a tabela 03, foi nos anos 60 e 70 que ocorreu o 

boom populacional do município, 6,60 %, devido ao crescimento da economia 

cafeeira na região. Entre 1970 e 1980, foram acrescidos mais de 100 mil novos 

habitantes na cidade, evidenciando um grande êxodo rural por um lado, e por outro, 

a atração exercida pela cidade. A partir de 1980 a taxa de crescimento diminuiu para 

2,82 %, sendo que a taxa da população rural caiu de 42,60 % em 1960 para 3,07 % 

em 2000, proporcionalmente ao crescimento da população urbana que era de 57,40 

% e chegou a 96,93 %, alta em relação à média brasileira e mundial. Ou seja, 

Londrina teve um aumento de 265% de população urbana no período entre 1970 e 

2000. 

Em 1980, a área urbana atingiu 57,9 km2, aumentando 1,67 vezes 

em relação a 1970. Os seus limites ultrapassaram, ao norte, os limites do Ribeirão 

Lindóia com a construção dos primeiros conjuntos habitacionais no Cinco Conjuntos. 

Com a grande expansão da malha urbana no sentido norte-noroeste a cidade 

apresentou indícios de conurbação com a área urbana de Cambé, que também se 

expandiu em direção à Londrina. 

Na década de 1980, ocorreram importantes transformações 

relacionadas ao uso do solo na área urbana de Londrina, especialmente na região 

central, por meio da reconstrução do espaço anteriormente construído, que trouxe 

uma nova configuração à cidade. O processo de verticalização é uma característica 

importante dessa década, ocorrido principalmente com as construções de edifícios 
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residenciais no eixo central da cidade e em seu entorno. (Atlas Urbano Ambiental de 

Londrina, 2006) 

Continuando a tendência das décadas anteriores, na década de 

1990, a cidade torna-se cada vez mais espalhada, porém ocorre também um 

preenchimento dos espaços vazios entre o centro e as periferias. Após 2000, além 

da expansão vertical em bairros da região sul, a tendência marcante é o 

aparecimento dos condomínios horizontais fechados, que se instalam por toda a 

cidade, com áreas diferenciadas, conforme o padrão local, mas principalmente, na 

região sudoeste.  

A cidade de Londrina sofre com sérios problemas de ordem sócio-

ambiental como a desigualdade de moradia, acesso aos serviços e infra-estrutura, e 

qualidade ambiental. Dados da Companhia de Habitação de Londrina (Cohab) 

indicam a existência na cidade de pelo menos 65 bolsões de pobreza onde vivem 

9.439 famílias, algo em torno de 47 mil pessoas, praticamente 10% da população de 

Londrina. A maior parte das famílias (4.199) vive nos assentamentos em 

regularização, no entanto, 8.730 pessoas ainda residem em ocupações irregulares. 

Destas áreas com ocupação irregular, 63% são fundo de vales, que por serem áreas 

de preservação permanente, não podem ser regularizadas. (Jornal de Londrina, pg. 

4, 20 de agosto de 2006) 

De acordo com Barros, 1998, além destas conseqüências, o 

acelerado crescimento trouxe também um crescimento anárquico, traduzido pelo 

excessivo número de lotes vazios, ocupação em locais indesejáveis, como no fundo 

de vales ou em terrenos com altas declividades, forte verticalização, surgimento de 

favelas e problemas de ordem ambiental como: retirada quase total das matas. 

Atualmente a existência de verde urbano é restrito, mesmo no entorna da cidade, 

poluição os cursos d’água, formação de ilhas de calor, poluição sonora etc.  

Cunha (1991), em estudo sobre o Ribeirão Cambé, alerta para 

problemas graves de degradação ambiental devido lançamento de efluentes de 

indústrias poluidoras e esgotos domésticos, lixo depositado em diversos locais, 

poluindo as nascentes e fundos de vale, erosão das vertentes e assoreamento em 

diversos trechos. As alterações ambientais observadas são decorrentes da ação 

antrópica e da falta de planejamento, aliado à inoperância do poder público quanto 

ao emprego da legislação ambiental existente, que permitiu a instalação de 

indústrias, loteamentos e aterros em locais indevidos e protegidos por lei. O 
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desmatamento generalizado e o lançamento de dejetos e efluentes completariam os 

agentes causadores da degradação. 

A área urbana londrinense é hoje um espaço de contradições que 

reflete a lógica do capital excedente onde apenas alguns são beneficiados em 

detrimento da baixa qualidade de vida de muitos. O espaço urbano revela diferenças 

intra-urbanas muitas vezes desiguais decorrentes das diferenças econômicas. O uso 

do solo sendo uma expressão das relações socioeconômicas do território expõe 

apropriação da natureza pelo homem e as alterações impostas por ele. A área 

urbana já ultrapassou os limites municipais, ocupando áreas da periferia dos 

municípios vizinhos, e a expansão da malha urbana encontra-se comprimida nas 

direções leste-oeste pelas cidades de Ibiporã e Cambé. (BARROS, 1998) 

Ainda segundo Barros (1998), a zona norte de forma quase 

homogênea, caracteriza-se pelos grandes conjuntos habitacionais, destinados 

principalmente para a população de baixa renda. No extremo sul, onde predominam 

as declividades mais acentuadas, constitui-se numa área de expansão mais recente, 

reservada para a população carente, onde a pobreza acentuada, com alta densidade 

demográfica, fazem da região uma área de grande tensão social. 

À classe média e de alta renda, foram reservadas áreas do centro e 

atualmente o centro sul, onde uma boa infra-estrutura é notavelmente melhor. Ali se 

localizam as principais áreas verdes e de lazer como o Lago Igapó (crescimento de 

loteamentos arborizados). As áreas verdes encontram-se concentradas no sul, 

enquanto que as áreas com maiores densidades demográficas apresentam 

deficiência em áreas de lazer e reservas verdes (LAKOSKI, 1991). 

 
 
3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
 
3.2.1 Cálculo da Pegada Ecológica da Cidade de Londrina 

 
 
Para calcular a PE de uma dada população inicialmente é 

necessário estimar a área apropriada para a produção dos principais itens de 

consumo (energia, alimentação, florestas, produção etc.) ou para a absorção de 
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resíduos liberados. Cada categoria de consumo é convertida numa área de terreno 

por meio de fatores calculados para o efeito e o total per capita da Pegada Ecológica 

é o somatório dos itens de consumo considerados.  

Para a cidade de Londrina, inicialmente foi calculada a quantidade 

de área por habitante na área urbana e de expansão, dividindo a população urbana 

(433.369 habitantes), pela área total urbana (245,52 km²), o que resultou em 1818,6 

hab/ km². Transformando este valor para hectares chega-se em 18,186 hab/ ha, 

invertendo esta fração, tem-se 0,05498 ha/ hab. Isto significa que existem 0,05 

hectares para cada habitante da cidade de Londrina. Contudo, este valor não 

corresponde ainda à pegada ecológica de cada um, pois a pegada significa a área 

necessária e disponível para consumo e desperdício de cada habitante que é 

diferenciada segundo a classe social e econômica de cada indivíduo da cidade, ou 

seja, sua capacidade de consumo e seu modo de vida.   

Na definição da PE da cidade definiu-se o ano de 2004, como o ano 

de referência. Para os dados coletados que não correspondiam ao ano referência, 

realizou-se uma estimativa aproximada; sendo assim, todos os cálculos configuram-

se numa aproximação da realidade. As variáveis escolhidas para a realização do 

cálculo, além de seguirem as recomendações dos autores da abordagem da PE, 

atendem também à formação dos grupos funcionais, ou seja, àqueles que melhor 

expressam o metabolismo do ecossistema urbano (o aumento da população 

humana, as alterações de uso/cobertura do solo e consumo), envolvidos com as 

alterações ambientais globais.  

Na definição dos indicadores para estimar a PE da cidade de 

Londrina, foram estabelecidas variáveis que se enquadram mais com a realidade 

urbana da cidade. As variáveis utilizadas na análise do cálculo estão abaixo 

relacionadas. As mesmas foram obtidas em diferentes fontes, ou seja: a partir de 

interpretação visual de imagem orbital, em órgãos públicos municipais, instituições, 

sindicatos, no Censo Demográfico do IBGE de 2000, ou ainda a partir de entrevistas. 

- Área verde: A área verde é um item importante e contribui 

positivamente para amenizar a Pegada Ecológica de uma dada região, já que 

contribui na absorção do CO2 da atmosfera. A área verde da cidade de Londrina foi 

obtida a partir da interpretação visual da imagem de satélite SPOT de 2004, 

utilizando o programa SPRING. As áreas foram reconhecidas e delimitadas e 

somadas para o cálculo da pegada. 
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- Área urbana construída: Esta variável corresponde à área 

construída na área urbana de Londrina, e foi obtida também a partir da interpretação 

visual da imagem de satélite SPOT de 2004, utilizando o programa SPRING. As 

áreas construídas correspondem às áreas impermeabilizadas na cidade dificultando 

a absorção da água pelo solo e do CO2 pela vegetação, o que implica no 

agravamento da pegada. 

- Áreas em ocupação ilegal: São áreas com impacto ambiental 

significativo no ambiente urbano causado pelo uso indevido do solo nas áreas de 

preservação9. As informações para o cálculo destas áreas foram obtidas através da 

interpretação de imagem SPOT, 2004. Devido ao prévio conhecimento de haver em 

Londrina, áreas com ocupação irregular em fundos de vale e também em 

declividades impróprias para a ocupação urbana, elaborou-se as cartas de APP´s e 

a de declividade, utilizando ferramentas do SPRING, obtendo a Carta de Restrição 

de Uso. Esta carta foi cruzada com a Carta de Uso do Solo de Londrina de 2006 

(fornecida pelo grupo IMAP&P), obtendo então a carta de Ocupação Ilegal do Uso 

do Solo.  

- Cálculo do consumo de carne bovina (per capita): Foi 

considerado como parâmetro o consumo médio per capita de carne bovina em 

Londrina por ano. Os dados de consumo na cidade de Londrina foram levantados 

através de entrevistas realizadas durante o ano de 2006, nos principais 

supermercados da cidade, para estimar a média de vendas e com isso a quantidade 

de bois que a população consome por ano, os quais foram multiplicados pelos 

hectares necessários para se criar um boi na região.  

O consumo da carne vermelha implica no aumento da pegada pois, 

no processo de criação do gado bovino são emitidas toneladas de metano (CH4) 

para a atmosfera durante a ruminação. O gás metano é vinte e três vezes mais 

potente que o dióxido de carbono (CO2) danificando muito mais o equilíbrio 

atmosférico (Embrapa, 2005). 

- Consumo de alimentos (per capita): Utilizaram-se dados 

fornecidos por gerentes dos principais supermercados de Londrina, em entrevistas 
                                                 

9 De acordo com a Lei Federal 4.771/65 (Código Florestal), são consideradas APP’s áreas que 
margeiam os cursos d’água (rio, nascente, lago, represa), encosta, local de declividade superior a 
30% ou 45° e outras situações quando declaradas pelo poder público. Esta lei define em seu art. 2º 
que as faixas ribeirinhas devem ter no mínimo 30 metros de largura quando a largura do rio não 
ultrapassar 10 metros, e as nascentes devem ser protegidas num raio de 50 metros. 
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realizadas durante o ano de 2006, para estimar a média de consumo per capita dos 

principais alimentos pela população de Londrina, como: arroz, feijão e carne bovina. 

O cálculo da área de cultivo destes alimentos foi realizado para chegar-se a uma 

estimativa aproximada dos impactos ambientais causados pela agricultura como 

salinização, erosão, contaminação de aqüíferos por produtos químicos, que 

influenciam no aumento da pegada.  

A agricultura também contribui para o efeito estufa com emissões de 

gases. O metano (CH4), e o óxido nitroso (N2O), são os principais gases emitidos 

pelo setor agropecuário, contribuindo com 15% e 6%, respectivamente, para o 

forçamento radiativo global (Embrapa, 2005). As fontes agrícolas de gases de efeito 

estufa são o cultivo de arroz irrigado por inundação, a pecuária, dejetos de animais, 

o uso agrícola dos solos e a queima de resíduos agrícolas. 

- Emissões produzidas pela queima de combustíveis fósseis: 
Foi tomada como base a quantidade de automóveis que circulam na cidade através 

dos dados disponíveis no DETRAN. Tomou-se como parâmetro o consumo médio 

de combustível de um carro que é de 822,1 litros por ano e também que cada litro de 

combustível libera 2,3 kg de CO2. Esta variável implica na pegada de forma negativa 

devido à grande quantidade de poluição atmosférica (monóxido de carbono – CO e 

dióxido de carbono - CO2) na área urbana da cidade. 

- Consumo de eletricidade: Foi estabelecido através da soma das 

áreas (ha) das bacias hidráulicas dos açudes que compõem o sistema de 

abastecimento da cidade de Londrina, dividido pela população. Esta área, que foi 

alagada para suprir as necessidades energéticas da cidade, causou impacto 

ambiental, com a diminuição das áreas verdes, implicando de forma negativa sob a 

pegada. 

As grandes hidrelétricas afetam a temperatura média local, a 

quantidade e freqüência das chuvas e a umidade relativa do ar. Também contribuem 

para a emissão do metano, em razão da decomposição da vegetação submersa. 

Além disso, causam um impacto social à medida que habitantes locais precisam ser 

desalojados de suas terras devido à construção da hidrelétrica10. 

- Consumo de água: O consumo anual de água na cidade de 

Londrina foi fornecido pela Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, que 

                                                 
10  Segundo o GREENPEACE, 2006, cerca de 330 mil pessoas já foram desalojadas de suas terras e nunca foram 
reassentadas.  
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também forneceu a porcentagem da vazão anual da Bacia do Ribeirão Cafezal, para 

atender a demanda, e assim, a área necessária para o abastecimento de água da 

cidade. A água, como variável, influencia negativamente na pegada devido ao fato 

de que após seu processo de consumo retorna ao ambiente natural poluída.  

- Produção de lixo: Sua quantidade foi obtida pela quantidade (kg) 

de lixo produzido por pessoa, no ano de 2004 na cidade de Londrina, subtraída pela 

quantidade de lixo reciclável por pessoa, e foi disponibilizada pela Prefeitura de 

Londrina. A produção de resíduos também influencia negativamente na pegada à 

medida que em seu processo de decomposição são emitidos gases nocivos para a 

atmosfera como o metano e o gás carbônico. 

As variáveis acima foram utilizadas para o cálculo da PE total da 

cidade, ou seja, para cada variável estimou-se sua pegada e os valores 

correspondentes foram então somados a fim de se obter um índice final para 

Londrina. 

 

 

3.2.2 Cálculo da Pegada Ecológica Intra-Urbana de Londrina 
 

 

Sabendo-se que a cidade apresenta heterogeneidade intra-urbana, 

tanto social como econômica e ambiental, a qual repercute no cálculo da PE, 

buscou-se identificar espacialmente estas diferenciações.  

Para isto, separou-se as variáveis qualitativas, que representam 

aspectos de qualidade de vida e ambiental (Área verde, Área urbanizada e de 

Restrição de uso), das variáveis quantitativas constituídas por variáveis de consumo 

(Renda, Serviço de Coleta de Lixo, Rede de Esgoto Sanitário), que têm influência 

direta da renda da população e, por conseqüência, na PE. 

As variáreis: Área verde e Área urbanizada, resultaram da 

interpretação da Imagem do SPOT de 2004; a Área de ocupação ilegal, é resultado 

da somatória da carta de declividade com a de APP (áreas de fundo de vale e 

nascentes) para definição das áreas de uso restrito e o cruzamento desta com a de 

Uso do Solo de 2004 (IMAP&P, 2006); as variáveis: Renda, Serviço de Coleta de 

Lixo, Rede de Esgoto Sanitário, são resultados dos dados do Censo Demográfico do 

IBGE de 2000. 



 79

Para cada uma destas variáreis foi confeccionada uma carta 

temática, as quais foram inseridas no Banco de Dados Cartográfico do SPRING 4.2 

(desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), para os cruzamentos 

necessários e para a elaboração da carta síntese que representa a Pegada Intra-

urbana de Londrina.  

Os dados quantitativos foram obtidos em órgãos públicos 

municipais, instituições, sindicatos e dados do IBGE, relativos ao censo de 2002 

para elaboração de cartas temáticas. Os dados de aspectos qualitativos da cidade 

foram obtidos a partir da interpretação visual da imagem SPOT (2004) também para 

elaboração de cartas temáticas, a fim de cruzá-las e obter um mapa de síntese da 

pegada de Londrina, o qual representa a pegada intra-urbana da cidade. 

Considerando que “os produtos do sensoriamento remoto são 

materiais importantes em estudos de análise ambiental e os padrões identificados na 

imagem orbital podem ser considerados como indicadores das desigualdades 

ocorrentes no mosaico urbano e por sua vez, da caracterização socioeconômica-

ambiental da população urbana” CECCATO (1993, apud BARROS, 1998), cada um 

destes padrões podem demonstrar qualitativamente as diferenças intra-urbanas, 

auxiliando assim, nos cálculos da Pegada Ecológica. 

O Sensoriamento Remoto orbital e os Sistemas de Informação 

Geográfica (SIGs) também agilizam a coleta de dados e a análise integrada das 

informações ambientais constituindo-se numa técnica de grande utilidade, pois 

permite, em um curto intervalo de tempo, a obtenção  de grande quantidade de 

informações sobre o uso e ocupação do solo (SILVA; BARROS, 2003). Devido ao 

fato da Pegada Ecológica ser sempre dinâmica, o banco de dados de um SIG se 

torna um valioso instrumento pois pode ser constantemente atualizado, com a 

inclusão de novos dados ou atualização, e com possibilidade de novos cruzamentos 

das informações. 

O software PHILCARTO, programa de cartografia temática 

desenvolvido na França pelo geógrafo Philippe Waniez (2002), foi utilizado para 

tratamento de dados socioeconômicos. Através do PHILCARTO foram elaboradas 

as cartas da concentração de renda, serviço de coleta de lixo e saneamento, 

variáveis que interferem no consumo da população e na sua condição de obtenção 

de infra-estrutura básica.  
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A ferramenta Álgebra de Mapas - LEGAL, do SPRING, se constituiu 

na principal técnica necessária ao cruzamento de todas as classes temáticas das 

cartas confeccionadas, a fim de gerar a carta da estimativa da pegada da cidade de 

Londrina, delimitando assim as áreas homogêneas e caracterizando-as. Estes 

procedimentos estão explícitos no organograma apresentado na figura 3. 
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Figura 3 – Organograma 
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3.3 A PEGADA ECOLÓGICA DE LONDRINA 

 
 
1. Área Verde: A partir da interpretação visual da imagem SPOT 

2004, obteve-se os dados de verde urbano, estimados através da soma das áreas 

com vegetação em fundo de vale (Foto 1), parques ou reservas, vegetação em vias 

públicas, parques de quarteirão e jardins públicos, totalizando 3.323 ha de 

vegetação. Dividindo este total de área pela população urbana de Londrina (433.369 

habitantes) obteve-se a pegada de 0,007668 ha/ pessoa de áreas verdes. É preciso 

considerar que o valor da pegada de áreas verdes será negativo na soma da pegada 

total11, pois representa a área de absorção de CO2; ou seja, quanto maior a área de 

verde urbano, melhor para a qualidade do ambiente diminuindo assim sua pegada.  

 

 
Foto 1 – Vegetação em fundo de vale e ruas de bairro residencial em Londrina 

 
 
2. Área Urbana Construída: No cálculo do total de área urbana 

construída, foi considerado o total de 8.227 ha da mancha urbana encontrada 

através da interpretação visual da imagem SPOT 2004. Dividindo a área total 

construída pela população urbana de Londrina (433.369 habitantes), obtém-se a 

pegada de 0.018983 ha/ pessoa.  

                                                 
11 A determinação da área verde necessária para absorver gás carbônico e  metano corresponde à 
relação 1 ha para 1,8 t  de CO2 sugerida por Wackernagel e Ress (1996). 
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A área urbana da cidade de Londrina é 245,52 km2, ou seja, 15% da 

área total do município, estando abaixo da média brasileira de 37% (Embrapa, 

2005). Quanto maior a taxa de urbanização, maior se torna a pegada de uma 

cidade. Em Londrina esta taxa está bem distribuída, o que não influencia 

significativamente no tamanho de sua pegada. No centro da cidade encontra-se uma 

urbanização mais adensada, que diminui de intensidade à medida que se avança 

para áreas periféricas onde os espaços verdes estão mais presentes, como ilustrado 

na Foto 2. 

 

 
Foto 2 – Vista do centro urbano de Londrina 

 
 
3. Cálculo das Áreas em Ocupação ilegal: As áreas de uso restrito 

à urbanização, ou seja, fundo de vales, nascentes e de declives acentuados, somam 

21,30 Km² , deste total, 5,40 Km² (25%) encontram-se com ocupação irregular, ou 

seja, com atividades urbanas. Considerando este 5,40 Km², ou, aproximadamente 

500 hectares, divididos pela população urbana (433.369 habitantes), tem-se uma 

pegada de área ilegal de 0.001153 ha/ pessoa. Esta pegada demonstra não haver 

uma significante ocupação nas áreas com restrição do uso do solo em Londrina. 

A área de ocupação ilegal foi calculada a partir da somatória das 

áreas com declividade superior a 30% e as área de proteção permanente em fundo 

de vale e nascentes, ilustradas nas cartas 7 e 8 no capítulo 3.4 deste trabalho. Estas 

áreas foram selecionadas para a realização do cruzamento com a carta de Uso do 
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Solo de 2006, obtendo assim o valor em hectares de áreas que estão ocupadas 

indevidamente.   

4. Carne bovina e Alimentos: Como a cidade não é abastecida 

com alimentos provindos apenas de seus limites territoriais, mas também de outros 

municípios (ou até mesmo do exterior), não é possível contabilizar apenas a 

produção dos mesmos. Por conta disso, tomou-se como base para cálculo da 

pegada de consumo destas variáveis a média de consumo per capita dos alimentos 

mais consumidos (arroz, feijão e carne bovina) no Brasil segundo Bleil (1998). 

As entrevistas realizadas nos principais supermercados da cidade, 

localizados em diferentes pontos da cidade, tiveram como objetivo coletar dados de 

venda de arroz, feijão e carne bovina em Londrina e saber a média de circulação de 

pessoas nestes estabelecimentos para chegar numa estimativa aproximada do 

consumo destes alimentos, como demonstra a tabela 04 abaixo. 

 
Tabela 04 – Consumo médio de alimentos per capita ao ano em Londrina 

 

Supermercado 

Circulação 
média de 

clientes (por 
semana) 

Média da 
venda de 

Carne bovina 
(kg por 
semana) 

Média da 
venda de 
Arroz (kg 

por semana) 

Média da 
venda de 
Feijão (kg 

por semana) 
HIPERMUFFATO 
Av. Tiradentes 9 mil 1.500 6.000 680 
ALMEIDA 
SUPERMERCADO 
Av. Tiradentes 

20 mil 3.500 2.625 750 

 CONDOR 
Centro 24 mil 6.000 10.696 2.410 
VISCARDI 
Av. Celso Garcia Cid. 8 mil 900 500 350 
SUPERMERCADO 
GOLFINHO 
Av. São João, 1460 

6 mil 8.400 2.000 1500 

FATÃO 
Av. Brasil, 533 17 mil 3.000 5.000 3.400 
CARREFOUR 
Shopping 34 mil 11.250 7.500 6.300 

MÉDIA TOTAL (kg 
por ano) 

- 14,52 
 

14,43 
 

6,471 

 

De acordo com a tabela 4, a média de consumo de carne bovina per 

capita/ ano nos principais supermercados de Londrina é de 14,52 Kg. Sabendo que 

um boi consumido representa 250 kg de carne, chega-se a 25.170 bois por ano 
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consumidos em média pela população de Londrina. Se cada boi necessita de 4 

hectares ao ano até ser abatido, são necessários 100.680 ha no total. Dividindo esta 

área pela população urbana de Londrina (433.369) obtém-se uma pegada de 

0,02323 ha/ pessoa para o consumo de carne bovina no município.      

Para encontrar a pegada de alimentos, somou-se a média de 

consumo dos dois principais alimentos que contém a cesta básica brasileira (arroz e 

feijão), pela população de Londrina, obtendo-se 20,9 kg. Sabendo que para produzir 

56.779 kg de alimentos é necessário 1 hectare (Embrapa, 2005), para 20,9 kg serão 

necessários 3,681 hectares, dividindo este valor pela população obtemos a pegada 

de alimentos que é de 0,8493 ha/ habitante de Londrina.  Esta pegada está alta em 

relação às outras encontradas. O elevado consumo de alimentos pela população 

contribui negativamente na pegada total da cidade de Londrina. 

6. Combustível Fóssil: Para o cálculo das emissões produzidas 

pela queima de combustíveis fósseis12, tomou-se como base o consumo médio de 

combustível de um carro que é de 822,1 litros por ano. Tendo em conta que cada 

litro de combustível libera 2,3 kg de CO2, e que a frota total de veículos de Londrina 

em 2004 era de 183.952 (Tabela 05), chega-se a 347.254.807 kg de CO2 emitidos 

neste período. Como 1,8 t de CO2 emitido será absorvido por cada hectare de área 

verde, tem-se 209.03 ha para absorção total de CO2 emitido por veículos em 

Londrina. Dividindo esta área pela população urbana do município obtém-se 0,48 
ha/ pessoa em relação ao consumo de combustíveis fósseis. 

 

                                                 
12 Não foi considerado os veículos movidos à álcool. Será preciso incluir estes posteriormente para o 
aperfeiçoamento do cálculo da PE de Londrina, visto que, no processo de produção do Etanol são 
realizadas grandes quantidades de queimadas da cana-de-açúcar. 
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Tabela 05 – Veículos Automotores em Londrina- 2004 
 

Classe de automóveis Quantidade 
Automóvel 110.315 
Caminhão 6.436 

Caminhão- trator 1.228 
Caminhoneta 14.171 

Ciclomotor 2.957 
Microônibus 371 
Motocicleta 28.046 

Ônibus 1.389 
Reboque 3.981 
Outros 3.125 

TOTAL 183.952 
Fonte: DETRAN – LONDRINA 

 

 

7. Energia: A partir do consumo total de energia do município de 

Londrina num período de um ano, 948.824 MWh (Tabela 6), definiu-se a quantidade 

média de consumo do município durante o período de 24 horas (108,313 MW) para 

dividir pela quantidade produzida por Itaipu (9,3 MW/ km2 ) e assim obter a área 

utilizada na produção de energia para Londrina (11,6465 km²). Transformando esta 

área em hectares tem-se 1164,65 ha, dividindo esta área pela população urbana de 

Londrina (433.369 hab), obteve-se a pegada de energia de 0,002687 ha/ pessoa.  

A proximidade da cidade com a usina hidrelétrica de Itaipu fez com 

que a pegada de energia de Londrina fosse considerada relativamente baixa. A 

usina possui um coeficiente de área alagada por megawatt gerado exemplar no 

âmbito mundial. O Brasil em geral, não possui uma pegada significativa de energia. 

Apesar dos impactos ambientais causados, as usinas hidrelétricas são consideradas 

como fontes de energia limpa.   

 



 87

Tabela 6 – Consumo de energia elétrica do município de Londrina (2004) 

Local N° de 
Consumidores 

Consumo (mwh) 

Residencial 140.596 290.323 
Industrial 4.284 252.541 
Comercial 16.591 215.494 

Rural 2.803 17.434 
Poder Público 810 31.539 

Iluminação Pública 235 43.968 
Serviço Público 65 73.579 

Próprio 16 1.341 
TOTAL 165.400 948.824 

 

Fonte: COPEL 
Organização: Gerência de Pesquisas e Informações DS/ SEPLAN – PML 

 
 
8. Água: No cálculo da pegada do consumo de água pela cidade de 

Londrina, foi tomado como parâmetro a área da bacia de captação e a vazão média 

da do rio Tibagi que é de 24.635 km² e 216,27 m³/s (que abastece 54% da 

população de Londrina) e do Ribeirão Cafezal que é de 150 km² e 910 l/s (que 

abastece 40% da população de Londrina). (SANEPAR, 2002, FEIJÒ, 2004, VIANA, 

2004). A água provinda de poços abastece 6% da população e não foi considerada 

pois não se teve acesso à área total ocupada pelas águas subterrâneas.  

Se o volume de água consumido por Londrina, é de 2203537 m³/ 

mês (Tabela 7), sabe-se que a cidade detém 0,0020% da vazão total da bacia do 

Rio Tibagi e 0,37% da sub-bacia do Ribeirão Cafezal. Multiplicando esta 

porcentagem pela área de captação total das bacias chega-se a uma área de 106,86 

km², ou 10.686 ha, que são as áreas das bacias usadas para abastecer Londrina. 

Dividindo esta área pela população urbana de Londrina chega-se a pegada da água 

de 0,02465 ha/ pessoa, uma pegada dentro da média e dos padrões de consumo 

brasileiro.  
 

Tabela 7 – Abastecimento de água e Capacidade de produção diária do município de 
Londrina -2003. 

Município % da Pop. 
Abastecida

Volume 
Consumido 
(m3 / mês) 

Extensão da 
Rede (m) 

Volume de 
Água 

Distribuído 
Londrina 97,86 2.203.537 2.137.764 26.690.527 m³ 
Região 
Metropolitana 

- - 3.219.248 - 

            

Fonte: SANEPAR/ SAAE/ SAMAE e PREFEITURA DE LONDRINA 
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9. Produção de Lixo: Para o cálculo da pegada do lixo, utilizou-se 

dados da Prefeitura Municipal de Londrina/ CMTU, ano base 2002, relativos à coleta 

de lixo doméstico e hospitalar - coleta anual (t/ ano) e de reciclagem. Para a 

estimativa deste índice, subtraiu-se a quantidade total de lixo coletado na cidade 

(Tabela 8), pela quantidade total de lixo reciclado (Tabela 9), no ano de 2002, 

resultando em 84.240.000 kg.  

 
Tabela 8 – Coleta de Lixo Doméstico - Município de Londrina- 2002 

Discriminação Total 
Volume Coletado Anual (t/ ano) 109.200 
Volume Diário Produzido (t/ dia) 350 
% População Atendida 98% 
Lixo Hospitalar- Coleta Anual (t/ ano) 405,60 
Destino Final do Lixo Aterro Sanitário 

 Fonte: PML/ CMTU 
 
 

Tabela 9 – Lixo Reciclável - 2002 

Discriminação Volume 
Coletado anual (t) 24.960 
Diário produzido (t) 80 
Destino final do lixo Centrais de triagem das ONGs de 

Reciclagem 

                Fonte: PML/ CMTU      
 

 

Sabendo que cada 3 kg de lixo produzem 1 kg de CO2, foram 

produzidos 28.080.000 kg de CO2 no período. Como cada hectare de área absorve 

1,8 t de CO2, obtém-se 15.600 ha por pessoa para absorção do lixo total. Dividindo 

esta área pela população urbana de Londrina, o índice calculado de pegada é de 

0,03599 ha/ pessoa em relação ao lixo. Esta pegada não é considerada elevada 

devido a grande quantidade de lixo reciclado na cidade que contribuiu 

significativamente na sua redução.  

Segundo a prefeitura de Londrina, até o final do ano, a meta do 

município é bater 100 toneladas de recicláveis coletadas ante as 90 toneladas 

atuais. O Conselho Municipal do Meio Ambiente (Consemma), órgão máximo das 

decisões ambientais de Londrina, vai instituir a coleta seletiva obrigatória para casas, 

apartamentos, lojas, escritórios e indústrias de Londrina, a partir do dia 1° de janeiro 
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de 200713. Toneladas de lixo ainda são encaminhadas para o Aterro Controlado de 

Londrina diariamente (Foto 3) e não são separados adequadamente para a 

reciclagem. 

 

 
Foto 3 – Despejo do lixo no Aterro Controlado de Londrina 

 

 

Somando todos os índices encontrados, obtém-se a PE do Município 

de Londrina, estimada em 1,39565 ha per capita, conforme tabela 10 abaixo. Isto 

significa um índice abaixo da média mundial que é de 2,2 e abaixo do valor mínimo 

de capacidade de suporte do planeta que é de 1,8 ha/ pessoa. Sendo assim, a 

pegada encontrada demonstra que Londrina pode ser considerada uma cidade 

sustentável, sendo que alguns fatores tiveram maior peso no cálculo deste valor, 

como a grande quantidade de áreas verdes e a grande quantidade de lixo reciclável. 

 

                                                 
13 A nova regra prevê a suspensão da coleta de lixo comum nos locais que não separarem papel, 
vidro, plástico e metais dos resíduos orgânicos. Os poluidores podem ser autuados e multados em 
valores que vão de R$ 50 a R$ 50 milhões, segundo a Lei de Crimes Ambientais (JORNAL DE 
LONDRINA, setembro de 2006).
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Tabela 10 – Estimativa da Pegada Ecológica de Londrina 
 Variáveis Pegada ecológica 

(ha/ capita) 
Área Verde Urbana -0,0074 
Áreas Construídas 0.01898 
Ocupação Ilegal 0.00115 

 Alimentos 0,8394 
Combustíveis 

Fósseis 
0,4875 

Energia 0,00260 
Água 0,02465 

Resíduos 0,0390 

TOTAL 
 

1,39565 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com a tabela 10, o consumo de alimentos contribuiu 

significativamente no tamanho da Pegada Ecológica de Londrina representando 

60% do total. O consumo de combustíveis fósseis vem em segundo lugar com 34%, 

sendo que as demais variáveis tiveram pequena influência em relação às duas 

primeiras. O gráfico 5 ilustra melhor esta disparidade dos pesos das variáveis 

calculadas.  
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Gráfico 5 – Peso das Variáveis na Pegada Ecológica de Londrina 

 

 

Apesar da pegada encontrada através das variáveis estabelecidas 

ser considerada relativamente baixa, não se pode tomar como definitiva pois não 

contabiliza todas as variáveis ambientais presentes em um espaço urbano, como por 

exemplo a quantidade de CO² e gás metano que fora deixado de ser emitido pelas 

medidas implementadas no aterro de Londrina para tratamento do chorume. É 

preciso ainda aperfeiçoar o cálculo da PE do município definindo outros indicadores 

relevantes que englobarão também: qualidade do ar, quantidade de área de solo 

contaminado, qualidade das águas, poluição sonora, biodiversidade etc, e, 

ampliando a coleta de dados sobre produção e consumo de alimentos. 

 

 

3.4 A PEGADA ECOLÓGICA INTRA-URBANA DE LONDRINA 
 
 
1. Área Verde: A partir da interpretação visual da imagem SPOT 

2004, foi realizada a carta de verde urbano, contemplando as seguintes classes: 

Florestal, Arbórea, Rasteira e Capoeira (Figura 4). O total da área mapeada foi de 

3.323 ha de vegetação, conforme a tabela 11.  
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Tabela 11 – Total de áreas verdes de Londrina em hectares em 2004. 

Classe de Vegetação Área (ha) 

    Florestal    1.160.37125 
    Arbórea    1.688.42876 
    Rasteira   111.437783 
    Capoeira     253.994664 

Área total das classes 3.323.27959 

 

 

A vegetação na cidade de Londrina está presente em todos os 

bairros através das áreas verdes em vias públicas, parques de quarteirão, reservas e 

em fundos de vale preservados. Porém, para definir a pegada intra-urbana, cada 

classe de vegetação possui uma influência diferente. Quanto mais intenso sua 

biomassa, melhor se torna a pegada. Por isso as áreas próximas de parques, 

reservas e praças arborizadas são consideradas áreas de pegada baixa. Já áreas 

com baixa intensidade de arborização, como a área central de Londrina, possuem 

uma alta pegada. 
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Figura 4 – Carta de Vegetação de Londrina (2004) 

 
 
2. Área modificada pela urbanização: A carta de Impermeabilidade 

(Figura 5) elaborada a partir da interpretação da imagem SPOT 2004, representa as 

taxas de áreas construídas na zona de expansão urbana (Tabela 12). A carta de 

Uso do Solo de 2004 (Figura 6), cedida pelo grupo IMAP&P (Atlas Urbano Ambiental 

de Londrina – 2006), foi utilizada, na definição da PE intra-urbana, já que cada 
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classe de uso do solo (Tabela 13) causa impacto diferente no ambiente e 

conseqüentemente na PE.  

 
Tabela 12 – Taxa de impermeabilidade da cidade de Londrina 

Taxa de Impermeabilização Área construída (km²) 
21 a 40% 46.643026 
0 a 20% 112.244258 

41 a 60%  31.572813 
61 a 80% 31.513862 

81 a 100% 24.976206 
Área total das classes 246.950165 

 

 
Tabela 13 – Área em km² das classes de Uso do Solo, 2006, de Londrina. 

USO DO SOLO Área (km²) 
    Vazio urbano   15.0991 
    Agropastoril   122.985 
    Residencial   36.0609 
    Favela   0.5688 
    Indústria ou comércio atacadista   4.5040 
    Uso especial   7.1762 
    Uso misto   9.7894 
    Praça não urbanizada   1.0190 
    Praça urbanizada    0.7106 
    Uso público   3.5232 
    Unidade de conservação   2.9432 
    Parque de bairro   0.6888 
    Fundo de vale com vegetação   9.3233 
    Jardim de representação    0.0183 
    Verde viário    1.5932 
    Ruas   15.7641 
    Fundo de vale sem  vegetação   13.6035 

Área total das classes 245.9080 
 

 

As classes mapeadas cujo impacto na pegada é mais significativo 

são: áreas com taxa de impermeabilidade que variam de 61 a 100%, favelas, fundo 

de vale sem vegetação, uso misto, áreas industriais e de comércio.  As classes, 

impermeabilidade entre 21 a 60%, verde viário, residencial e vazios urbano, foram 

consideradas de impacto médio. As classes, área agropastoril e áreas com intensa 

vegetação, tiveram impacto menos significativo. As áreas com classe de 

impermeabilidade entre 0 a 20%, quase sempre se encontram fora da mancha 

urbana, e correspondem às áreas agrícolas, por isso não foram consideradas no 

mapeamento da pegada intra-urbana.  
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Figura 5 – Carta da Concentração de Edificação em Londrina, 2004. 
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Figura 6 – Carta de Uso do Solo de Londrina, 2004. 
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3. Cálculo das áreas em ocupação ilegal: Em Londrina existem 

vários conflitos de ordem social e ambiental, como é a ocupação irregular em fundos 

de vale. Para avaliar esta questão foram elaboradas as cartas de Áreas de 

Preservação Permanente de fundo de vale e nascente e, a carta de declividade 

maior que 30%. A somatória destas duas resultou na carta de restrição de uso 

urbano (Figura 7) e constatou-se que existem 21,30 Km² de área de preservação 

permanente. Do cruzamento desta com a de Uso do Solo de 2004, obteve-se as 

áreas com ocupação ilegal (Figura 8), que totalizaram 5,40 Km² , ou seja, 25% das 

áreas de preservação encontram-se utilizadas  

Áreas com declividade igual ou superior a 30%, consideradas como 

áreas de uso restrito, conforme o Plano Diretor e regulamentadas pela Lei 7.483/98, 

somam um total de 5,39 km² e estão localizadas principalmente na região sudeste 

da cidade ou nos fundos de vale.  
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Figura 7 – Carta de Restrição de Uso Urbano em Londrina, 2004. 
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Figura 8 – Carta de Ocupação Ilegal do Uso do Solo em Londrina, 2004. 

 

 

4. Renda: A respeito da renda salarial na cidade de Londrina, é 

expressivo o número de pessoas que ganham até três salários-mínimos. A 

concentração espacial de pessoas que recebem mais de dez salários é também 
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elevada marcando a disparidade entre o centro, mais rico, e a periferia, mais 

pobre14, como demonstrado na figura 9.  

De acordo com Feijó (2004), a predominância dos que ganham até 

três salários mínimos é mais significativa no limite entre os setores censitários 

tipicamente urbanos e aqueles com características rurais (em torno do terminal 

rodoviário de Londrina, bem como alguns assentamentos e conjuntos um pouco 

mais afastados da região central).  

Na área central e sudeste de Londrina, e áreas com condomínios 

horizontais localizados na periferia, a concentração de renda é elevada, o que 

segundo os autores do método da PE, influencia negativamente na pegada da 

cidade. Já a classe baixa não influencia tanto no aumento da pegada segundo os 

autores devido ao seu baixo poder de consumo.  

 
 
 
 
 
 

                                                 
14 Em 2000 o IBGE apontou que em Londrina, 507 pessoas ganhavam até meio salário mínimo e que 
12.215 recebiam de meio a um salário mínimo.  
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Figura 9 – Carta da Concentração de Renda em Londrina, 2000. 

 

 

 



 102

5. Serviço de Coleta de Lixo: A Figura 10 demonstra a área de 

abrangência dos serviços de coleta de lixo na área urbana de Londrina no ano de 

2000, segundo o censo IBGE. A coleta de lixo está muito bem distribuída na área 

urbana de Londrina. As áreas com coleta entre 70 e 100% abrangem 80% da área 

total, e as áreas com coleta até 35% abrangem somente 18% do total, como 

demonstrado na tabela 14. Estes dados são considerados excelentes para a pegada 

da cidade, uma vez que o lixo coletado é encaminhado para local adequado para 

tratamento.  

 
Tabela 14 – Áreas de abrangência da coleta de lixo em Londrina. 

Taxa de Coleta de Lixo Área (ha) 

100% 8.200 
95% 2.600 
85% 4.700 
70% 4.500 
35% 4.600 

sem dado 100 
Área total das classes 24.700 
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Figura 10 – Carta da Abrangência do Serviço de Coleta de Lixo em Londrina 

 

 

No aterro controlado de Londrina (Foto 4), o chorume é tratado em 

tanques para depois ser lançado no corpo receptor Barra Grande. O tempo de 

detenção do chorume leva 10 dias no tanque equalizador. Este tanque funciona em 

sistema aeróbico-biológico.  
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Foto 4 – Vista geral do Aterro Controlado de Londrina 

 

 

A Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO dos líquidos 

provenientes de aterros é muito elevada (cerca de 30 a 150 vezes maior que a do 

esgoto doméstico, cujo valor oscila entre 200 mg/L e 300 mg/L). Este líquido, após 

ser devidamente coletado pelos drenos horizontais, deve passar por um processo de 

tratamento para que a DBO e o NH4 sejam reduzidos a níveis satisfatórios, para 

posteriormente, serem lançados em cursos de água. 

Existem 12 poços de monitoramento ambiental no aterro, 

construídos em convênio com a Universidade Estadual de Londrina e  CNPQ. Ainda 

não existem resultados sobre a eficiência do tratamento de chorume, sendo 

necessária a sua recirculação pelo aterro até que se possa assegurar que o efluente 

tem as condições estabelecidas pela legislação para o seu despejo em um corpo 

d’água. 
6. Rede de Esgoto Sanitário: Dos 124.710 domicílios da sede municipal de 

Londrina, 78.207 são atendidos pela rede geral de esgoto, 119.068 abastecidos pela rede geral de 

água e, 120.177 com coleta de lixo pelo serviço de limpeza. Em relação ao abastecimento de água, 

coleta de lixo e limpeza urbana Londrina destaca-se por estar bem à frente do restante do país, 

entretanto, para o item esgotamento sanitário o percentual de atendimento pela rede ainda não é um 

dos mais expressivos. Apenas 35% dos setores, os mais centrais e, ao longo de um eixo noroeste – 

sudeste, têm uma cobertura de coleta de esgoto significativa, com atendimento, superior a 95% 

(Figura 11).  

O esgotamento sanitário de Londrina nem sempre recebe um 

tratamento adequado, como ilustra a foto 6, caso que contribui no aumento da 

pegada da cidade. 
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Foto 5 – Esgoto a céu aberto no Ribeirão Cambézinho, Londrina. 
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Figura 11 – Carta da Rede de Esgoto Sanitário em Londrina, 2000. 

 

 
A Estação de Tratamento de Esgoto que atende a região sul de Londrina – ETE 

Sul, possui um custo energético baixo, pois em seus reatores anaeróbicos (foto 5), não é necessário 

força para a aeração e nos filtros biológicos braços são movidos pela força hidráulica do próprio 

efluente, fato positivo para a redução da pegada da cidade de Londrina. 
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Foto 6 – Decantadores e reatores na ETE Sul de Londrina 

 

 

3.4.1 Espacialização da Pegada Ecológica de Londrina 
 

 

O cruzamento das cartas: Área Verde, Área Impermeabilizada e de 

Uso Ilegal, Renda, Serviço de Coleta de Lixo e Rede de Esgoto Sanitário, foi 

realizado através de análise espacial em programação LEGAL, onde três novas 

classes foram atribuídas à carta chamada Pegada Ecológica, qualificando a pegada 

da cidade de Londrina em Alta, Média e Baixa.  

O programa em LEGAL - Linguagem Espacial para 

Geoprocessamento Algébrico - ou álgebra de mapas, consiste de uma seqüência de 

operações descritas por expressões "algébricas", envolvendo operadores, funções e 

dados espaciais, categorizados segundo o modelo de dados SPRING, e 

representados em planos de informação e mapas cadastrais de um mesmo banco 

de dados / projeto do SPRING. 

As operações através da linguagem LEGAL podem ser descritas 

segundo expressões similares às utilizadas na matemática para a descrição de 

operações aritméticas e boleanas. As operações boleanas são de grande utilidade 

em análise espacial qualitativa na geração de dados temáticos, a partir de regras 

aplicadas aos dados de entrada.   
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Na definição das novas classes atribuídas à nova carta, gerada 

através do LEGAL, foram utilizadas operações boleanas para somar e multiplicar a 

fim de realizar o cruzamento das variáveis consideradas influentes na PE de 

Londrina. Foi definido um novo limite dentro da Área de Expansão Urbana de 

Londrina onde foram excluídas as áreas agrícolas por estas serem consideradas 

áreas que precisam de uma análise mais aprofundada.  

Na nova carta “Pegada Ecológica de Londrina”, foram definidas três 

classes de pegada: Baixa, Média e Alta, que correspondem ao nível de impacto 

ambiental e conseqüentemente ao nível de sustentabilidade urbana. No quadro 1 a 

seguir,  está explicitado as correspondências entre variáveis a novas classes 

atribuídas na forma de programação em LEGAL, e em seguida a Carta da Pegada 

Ecológica da área urbanizada de Londrina (Figura 12) que ilustra o resultado final 

desta pesquisa.   
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Quadro 1 – Programação em LEGAL da Pegada Ecológica de Londrina 

{ 
Tematico  tema1 ("Areaconstruida"); 
Tematico tema2 ("Renda"); 
Tematico tema3 ("Vegetação"); 
Tematico tema4 ("Lixo"); 
Tematico tema5 ("Saneamento"); 
Tematico tema6 ("USODOSOLO"); 
Tematico tema0 ("Cruzamento2"); 
 
tema1 = Recupere (Nome = "area_impermabilizada"); 
tema2 = Recupere (Nome = "renda_temática"); 
tema3 = Recupere (Nome = "areas_verdes"); 
tema4 = Recupere (Nome = "lixo"); 
tema5 = Recupere (Nome = "esgoto"); 
tema6 = Recupere (Nome = "USODOSOLO_2006"); 
 
tema0 = Novo ( Nome = "Sustentabilidade2",  ResX=100, ResY=100, 
Escala=20000); 
 
tema0= Atribua  
{ 
"Baixa" : (tema1 == "de 21 a 40%") || (tema2 == "Baixa" && tema2 == "Muito 
baixa" &&  tema2 == "sem renda") || (tema3 == "florestal" && tema3 == 
"arbórea") || (tema4 == "100%" &&  tema4 == "95%" &&  tema4 == "85%") || 
(tema5 == "100%" &&  tema5 == "95%") || (tema6 == "agropastoril" || tema6 
== "fundo de vale com vegetação" ||  tema6 == "parque de bairro" ||  tema6 
== "unidade de conservação" ||  tema6 == "lago"), 
 
"Media" : (tema1 == "de 41 a 60%" &&  tema1 == "de 21 a 40%") || (tema2 == 
"Média" &&  tema2 == "Baixa" &&  tema2 == "Alta") || (tema3 == "arbórea" ||  
tema3 == "capoeira") || (tema5 == "75%" &&  tema5 == "50%") || (tema6 == 
"verde viário" ||  tema6 == "residencial" ||  tema6 == "vazio urbano" ||  
tema6 == "praça não urbanizada" ||  tema6 == "jardim de representacao" ||  
tema6 == "ruas"), 
 
"Alta" : (tema1 == "de 81 a 100%" &&  tema1 == "de 61 a 80%") || (tema2 == 
"Alta" &&  tema2 == "Muito alta") || (tema3 == "rasteira" &&  tema3 == 
"rasteira" && tema3 == "predominantemente rasteira") || (tema4 == "35%" &&  
tema4 == "sem dado") || (tema5 == "25%" &&  tema5 == "10%" &&  tema5 == 
"sem dado") || (tema6 == "favela" ||  tema6 == "fundo de vale sem 
vegetação" ||  tema6 == "indústria ou comércio atacadista" ||  tema6 == 
"comércio e prestação de serviço" ||  tema6 == "uso especial" ||  tema6 == 
"uso misto")         
}; 
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Figura 12 – Carta da Pegada Ecológica na Área Urbana de Londrina, 2004. 

 

 

Na definição da pegada “Alta”, simbolizada pela cor vermelha na 

figura 11, foram consideradas variáveis de impacto negativo no meio ambiente da 

cidade, como espaços sem vegetação, áreas com alta impermeabilidade, áreas com 
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ocupação ilegal em APP, favelas, indústrias, baixo serviço de saneamento, coleta de 

lixo e alta renda, pois esta influencia no intenso consumo de produtos impactantes, 

como por exemplo, os automóveis e consumo de carne vermelha. As pegadas altas 

estão concentradas na área central da cidade, e em áreas localizadas, como o 

aeroporto, indústrias e áreas de ocupação ilegal, como assentamentos irregulares. 

Na definição da pegada “Média”, representada pela cor amarela na 

carta, foram consideradas as variáveis com médio impacto ambiental como, por 

exemplo, vegetação de médio porte, vazios urbanos, ruas com arborização, áreas 

com impermeabilização de 21 a 60%, renda média da população etc. A pegada 

média abrange quase toda a Área de Expansão Urbana de Londrina pois representa 

zonas que intercalam a presença de vegetação e áreas construídas. 

Para a “Baixa” pegada, representada pela cor verde, foram 

considerada as variáveis de valor positivo e sem impacto significativo no meio 

ambiente, como a baixa taxa de impermeabilidade e áreas com alto índice de 

arborização e baixa renda familiar. Esta classe de pegada está preferencialmente 

concentrada nas áreas periféricas da cidade. Apresenta ainda áreas dispersas por 

toda a cidade, onde estão localizadas as áreas verdes como fundo de vales 

preservados, lagos e Unidades de Conservação. 

Em Londrina, o fator Renda foi definitivo no tamanho da pegada da 

cidade, à medida que influencia no consumo geral da população. Quanto maior o 

consumo de bens e alimentos, maior se torna a pegada. Contudo, é necessário 

enfatizar também que quanto maior a concentração da renda, maior também a 

conscientização ambiental por parte da população. A preocupação de preservar 

áreas verdes e reciclar é mais evidente nas classes altas da população, ao contrário 

das classes menos favorecidas. 

Por isso, a carta da Pegada Ecológica na área urbana de Londrina, 

gerada a partir do cruzamento de variáveis justificadas, não pode ser tomado ainda 

como uma medida que represente a realidade pois não corresponde exatamente 

com as atitudes da população, uma vez que o nível de conscientização ambiental 

pode alterar o valor da pegada de alta para baixa ou vice-versa.  

A Pegada Ecológica, como indicador, constituiu-se numa ferramenta 

útil para avaliar o grau de sustentabilidade da área urbana de Londrina. Como visto 

anteriormente, em Londrina existe apenas 0,55 hectares por cada habitante da sua 

área urbana e, uma pegada de 1,39 ha, ou seja, existe um déficit de -0,84 de 
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hectares na área urbana do município.  Contudo, este déficit é compensado se 

tomada como base a pegada de toda a área de expansão urbana e não somente da 

área construída, pois é expressiva a parcela de área rural dentro da área de 

expansão urbana. 

Alguns fatores de maior importância contribuíram para que a pegada 

da cidade de Londrina estivesse abaixo da média global de 2,2. O fator que maior 

influenciou na estimativa da pegada de Londrina foi o consumo de alimentos, por 

isso, esta variável necessita ter dados mais detalhados em relação ao consumo e 

produção da cidade de Londrina. A grande quantidade de lixo reciclado no município 

contribuiu para a redução da pegada, uma vez que o volume de lixo reciclado cresce 

a cada ano.  

No processo de construção da mancha urbana de Londrina, a 

vegetação nativa foi gradativamente sendo retirada (Barros, 1998), restando apenas 

poucos fragmentos florestais, localizados em sua maioria fora do perímetro urbano 

da cidade. Apesar disso, a quantidade de áreas verdes na área de expansão urbana 

representou um fator importante na redução da Pegada Ecológica da cidade.  

O consumo de combustíveis fósseis na área urbana também 

influenciou no aumento da pegada, o que demonstra a valorização dos transportes 

individuais pelos habitantes e pouco investimento em transporte público de 

qualidade pelos governantes. Estes deveriam investir em modos mais sustentáveis 

de transportes como ciclovias, que bem se adequariam à cidade com baixa 

declividade como Londrina. 

Apesar dos impactos das emissões de CO2 emitidas pelas indústrias 

existentes em Londrina não serem mensuradas nessa pesquisa, sua área de 

influência foi contabilizada no cruzamento em LEGAL. A qualidade do ar é uma 

importante variável ambiental que precisa ser contabilizada no cálculo da PE de uma 

cidade, por isso esta deve ser incluída nos próximos cálculos de avaliação da 

qualidade ambiental a serem realizados na cidade de Londrina. 

O cruzamento das variáveis utilizadas para o cálculo da pegada, 

configurou-se na principal etapa deste trabalho, em termos de esforço exigido. A 

dificuldade de elaboração da programação em Legal, fez necessário uma visita ao 

Inpe para elucidar dúvidas como a manipulação das variáveis no SPRING.    

A pegada encontrada para a cidade de Londrina nesta pesquisa, 

configura-se numa estimativa preliminar que pode servir de parâmetro para um 
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cálculo posterior mais aprofundado que incluirá outras variáveis não utilizadas aqui. 

O cálculo das variáveis da PE de Londrina deve ser retomado para realizar uma 

pesquisa mais detalhada dos dados e homogeneizar o período de análise.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A Pegada Ecológica configura-se tanto como um instrumento 

educacional como um indicador efetivo de sustentabilidade e qualidade de vida, 

sendo uma importante contribuição na compreensão dos impactos existentes em 

Londrina e também numa compreensão geral do comportamento da sociedade de 

consumo atual.  

A metodologia da pegada torna explícito os impactos ecológicos das 

atividades antrópicas e configura-se numa importante ferramenta de análise para as 

tomadas de decisões de modo a beneficiar a sociedade e o meio-ambiente. A 

pegada indica que já estamos excedendo o limite da biosfera e que a extensão das 

atividades humanas liquidará o capital natural de que hoje dependemos e de que as 

futuras gerações dependerão amanhã.  

É importante enfatizar que as questões ambientais devem estar 

sempre inseridas no planejamento urbano. Atualmente a tecnologia SIG oferece 

ferramentas operacionais de planejamento, gerenciamento, auxílio e apoio à tomada 

de decisões. A gestão urbana compete ao poder público, mas é necessária também 

a participação da sociedade nas decisões. Nisto o Sistema de Informação 

Geográfica é um instrumento valioso, pois permite a atualização e inclusão de novos 

dados e ou novos cruzamentos.  A existência de um Banco de Dados cartográficos 

sobre a cidade, como o existente no Departamento de Geociências da UEL, 

elaborada pelo grupo IMAP&P, contribuiu na análise da pegada intra-urbana da 

cidade, pois a elaboração das cartas temáticas requer tempo.   

Atitudes como a redução do uso de transporte individual, redução do 

consumo de eletricidade, redução da produção de resíduos, implementação da 

reciclagem, plantio de árvores e jardins, hortas e pomares agroecológicos, 

implementação de energias limpas e pressão junto aos órgãos públicos, contribuem 

para um caminho sustentável onde uma mudança de comportamento e flexibilização 

do modo de consumo será necessária. 

Contudo, as escolhas individuais são necessárias para se reduzir a 

pegada da humanidade, mas não são suficientes. É preciso salientar a necessidade 

de se fazer mudanças no modo como vivemos coletivamente na busca da 

sustentabilidade.  Através da educação e inclusão de todas as classes sociais nas 
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discussões ambientais será possível criar uma consciência pública, repensar nossa 

relação com a natureza e desenvolver estratégias coletivas para redução dos 

impactos. 

As políticas públicas devem assumir uma solução global para 

garantir um futuro humano e sustentável. Deve-se investir em uma relação mais 

saudável com a natureza, nas extravagâncias consumistas, em ressurreições de 

laços comunitários e, sobretudo, em tentativas de encontrar uma cidadania 

planetária. Os governos devem também incentivar o transporte público de massa, 

fornecer vias seguras para ciclistas e pedestres e estimular padrões de 

desenvolvimento que reduzam a degradação da natureza.  

De acordo com a Política Nacional de Educação Ambiental, 

considerado um marco legal para a institucionalização da educação ambiental, Lei 

n° 9795 de 27 de abril de 1999, cap. I, art. 3, cabe ao poder público: “definir políticas 

públicas que incorporem a dimensão ambiental, promovam a educação ambiental 

em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conservação, 

recuperação e melhoria do meio ambiente” 
Esforços da prefeitura de Londrina estão sendo feitos no sentido de mitigar os 

efeitos negativos causados pelo esgoto sanitário e decomposição do lixo através da construção da 

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), que já está em funcionamento, e do Aterro Controlado.  

A produção de biogás pelo aterro controlado de Londrina já é interesse da 

prefeitura em negociar os créditos de carbono acumulados em razão da redução da emissão de 

gases poluentes na atmosfera. A EcoSecurities, empresa inglesa especializada  na comercialização 

de créditos de carbono, já está analisando os dados para elaborar um projeto de Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL) para o aterro de Londrina (Jornal de Londrina, 24 de agosto de 2006). 

Como foi visto no presente trabalho, as ações antrópicas têm sido 

imperativas em relação ao meio natural, levando o homem a enfrentar desafios no 

que se refere à capacidade limitada dos ecossistemas para sustentar o atual nível de 

consumo material e as atividades econômicas, juntamente com o crescimento 

populacional, causando conseqüências desastrosas ao meio ambiente. 

Hoje, mesmo com metade da humanidade situada abaixo da linha 

de pobreza, já se consome 30% a mais do que a Terra consegue renovar. A 

humanidade caminha para um beco sem saída, e, se o atual ritmo de exploração do 

planeta continuar, em um século não haverá fontes de água ou de energia, reservas 

de ar puro nem terras para agricultura em quantidades suficientes para a 

preservação da vida.  
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Se é fundamental a utilização racional dos recursos naturais, 

atualmente não mais se tem a opção para decidir se a humanidade deve ou não 

viver dentro dos limites ecológicos, mas de como fazê-lo. Se as sociedades atuarem 

rapidamente e sabiamente darão possibilidade às gerações futuras de viver dentro 

dos limites ecológicos e com qualidade de vida.  

A sociedade global precisa adotar urgentemente padrões de 

produção e de consumo sustentáveis para evitar desastres futuramente. Para os 

países ricos isso significa, por exemplo, procurar fontes de energia menos 

poluidoras, diminuir a produção de lixo e reciclar o máximo possível, além de 

repensar sobre quais produtos e bens são realmente necessários para alcançar o 

bem-estar. Aos países em desenvolvimento, que têm todo o direito a crescer 

economicamente, cabe o desafio de não repetir o modelo predatório e buscar 

alternativas para gerar riquezas sem destruir florestas ou contaminar fontes de água.  

O principal pilar do desenvolvimento sustentável está no próprio 

comportamento humano. Portanto, mais do que ações governamentais o 

desenvolvimento sustentável depende do comportamento de cada uma das 

pessoas, seja na produção, como no consumo. O consumidor consciente tem um 

papel fundamental nas suas escolhas cotidianas, seja na forma como consome 

recursos naturais, produtos e serviços, seja pela escolha das empresas das quais 

vai comprar em função de sua responsabilidade social, pode ajudar a construir uma 

sociedade mais sustentável e justa. 

Cabe também repensar a cidade e seu planejamento à luz dos 

princípios da cidadania compartilhada e da sustentabilidade, caso contrário, 

estaremos comprometendo nosso futuro urbano, pois, se não há futuro para as 

maiorias de jovens das periferias (a não ser o tráfico e a violência), tampouco haverá 

para os demais.  

Faz-se necessário reavaliar os limites finitos do espaço que o 

homem ocupa e sua capacidade de suporte para assegurar às futuras gerações e a 

presente humanidade, recursos necessários para uma vida satisfatória para todos. 

Com estas medidas se reduzirá a Pegada Ecológica global.    
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